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Santa Catarina resiste à adoção tardiaSanta Catarina resiste à adoção tardiaSanta Catarina resiste à adoção tardiaSanta Catarina resiste à adoção tardiaSanta Catarina resiste à adoção tardia
Toda criança e adolescente tem o direito de viver

em família. Quando uma família não assegura a in-
tegridade de seus filhos, cabe ao Judiciário deter-
minar se a situação é passível de ser resolvida – atra-
vés da inclusão da família em programas de auxílio,
por exemplo – ou se é necessária a destituição do
poder familiar, caso em que a criança ou adolescen-
te pode vir a fazer parte de um novo núcleo familiar,
através da adoção.

A inclusão desses jovens em uma família substi-
tuta tem, no entanto, um importante obstáculo: o
perfil desejado pelas pessoas cadastradas para ado-
tar – que querem bebês, brancos e saudáveis, que
não tenham irmãos. Esse perfil contrasta com o dos
jovens que estão em condições de serem adotados.
Em Santa Catarina, são 72 essas crianças e adoles-
centes, que na maioria são maiores de cinco anos,
pardos ou mulatos, fazem parte de grupos de irmãos
e/ou têm algum problema de saúde. A realidade cha-
ma ainda mais atenção quando se observa o núme-
ro de pessoas inscritas para adoção no Estado:
1.867.

Para garantir o direito à convivência familiar e
comunitária desses jovens, a rede de apoio aos di-
reitos da criança e do adolescente – formada por
entidades como as Varas da Infância e da Juventu-
de e os grupos de estudos e apoio à adoção – realiza
um trabalho de reflexão com os interessados em
adotar. O objetivo é conscientizá-los de que não há
bebês suficientes para adoção, e de que se pode amar
um filho quaisquer que sejam a sua idade, etnia e
história de vida.

Solenidade marca os 20 anos da EsmescSolenidade marca os 20 anos da EsmescSolenidade marca os 20 anos da EsmescSolenidade marca os 20 anos da EsmescSolenidade marca os 20 anos da Esmesc
Magistrados e professores pres-

tigiaram, no dia 29 de julho, as
comemorações dos 20 anos da Es-
cola Superior da Magistratura do
Estado de Santa Catarina (Es-
mesc). Devidamente adequada às
exigências da Emenda 45, a Es-
mesc inicia suas atividades neste
segundo semestre de 2006 com
mudanças na grade curricular.
Nestes 20 anos de história, mais
de 2.700 alunos já concluíram o
curso e, dentre eles, 184 hoje são
magistrados. No último concurso,
dos 28 aprovados, 20 foram alu-
nos da Esmesc.

O Procurador-Geral de Justi-
ça, Pedro Steil, fala sobre as di-
ficuldades enfrentadas pelo Mi-
nistério Público de Santa Cata-
rina, em razão da falta de recur-
sos financeiros. Para tentar re-
verter o quadro, o MP, ao lado
de outras instituições, luta para
garantir o aumento do repasse
orçamentário.

Uma pesquisa da Organização
Internacional do Trabalho (OIT)
mostra que o número de adoles-
centes trabalhando no Estado au-
mentou nos últimos anos. A ques-
tão é polêmica e será tema de even-
to voltado para juízes e promoto-
res, promovido pela OIT e pelo Fó-
rum Nacional de Erradicação do
Trabalho Infantil.

O Exame de Ordem da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB)
mudou neste ano, mas o baixo
índice de aprovação em vários
estados – 19% na Seccional de
Santa Catarina – lançou mais
uma vez a dúvida: o problema é
a qualidade de ensino ou houve
um aumento no nível de dificul-
dade das provas?

EntrevistaEntrevistaEntrevistaEntrevistaEntrevista

AdolescênciaAdolescênciaAdolescênciaAdolescênciaAdolescência

Exame da OABExame da OABExame da OABExame da OABExame da OAB

AposentadoriaAposentadoriaAposentadoriaAposentadoriaAposentadoria
Se aprovada no Plenário da

Câmara dos Deputados, a pro-
posta de Emenda Constitucional
nº 457 irá alterar o artigo 40 da
Constituição Federal, aumentan-
do de 70 para 75 anos o limite de
idade para a aposentadoria com-
pulsória do servidor público em
geral. Saiba por que a PEC tem
causado grande polêmica na ma-
gistratura.

72 crianças e adolescentes que vivem em abrigos têm dificuldades
para serem adotadas por não se encaixarem no perfil desejado

Da esquerda para a direita: os magistrados Tycho Fernandes Neto, Mônica Pasold, José
Aragão, Pedro Abreu e Rodrigo Collaço estiveram presentes na cerimônia
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Em 1970, no tempo do regime autoritário militar, sessão solene no Tribunal de Justiça do
Estado sob a presidência do desembargador Marcílio Medeiros, prestigiada pelo então

governador Ivo Silveira, deputado Nelson Pedrini - presidente da Assembléia Legislativa-,
e o almirante Eric Marques Caminha, comandante do temido 5o Distrito Naval, que era

sediado na capital
“Causou perplexidade e indignação

aos magistrados da comarca de Lages
o comentário atribuído ao advogado Dal-
tívio Alves Júnior, presidente da subse-
ção local, ao dizer que, em comparação
com as Justiças Federal e do Trabalho,
“a Justiça estadual é a única que não
anda”, veiculada no jornal “A Notícia” de
15 de julho. As acusações levianas e in-
fundadas, geralmente provindas de
quem não conhece – embora devesse
por dever de ofício conhecer – o funcio-
namento da Justiça do Estado, somen-
te contribui para um maior distanciamen-
to entre juízes e advogados, máxime
quando imputação desse jaez reproduz
prática condenável, que é a acusação

despida de fundamento concreto e da-
dos objetivos. A simples consulta aos
dados fornecidos pela Corregedoria
Geral da Justiça demonstra que em La-
ges, assim como em todo o Estado, os
juízes e juízas estão trabalhando muito
acima da média nacional de despachos
e sentenças, dando provas cabais do
comprometimento dos magistrados não
com a causa dos advogados, mas com
o direito das partes litigantes, atividade
fim do Poder Judiciário. Somente para
registro, os percentuais orçamentários
conferidos aos ramos do Judiciário Fe-
deral [Trabalho e Comum Federal] é,
comparativamente, muito superior àque-
le dado pelos Estados ao seu Poder Ju-
diciário, embora a Justiça Comum Esta-
dual tenha número significativamente
superior de processos para exame por
seus juízes. A comparação negativa fei-
ta pelo presidente da OAB de Lages so-
mente vem a desprestigiar, não os juí-
zes estaduais de Lages, mas a classe
dos advogados lageanos.”
* Coordenadoria de Lages da
Associação dos Magistrados
Catarinenses (AMC)

A adoção é um instituto
jurídico praticado como cos-
tume desde os tempos re-
motos, conforme com a épo-
ca e as tradições. A adoção
ocorre quando um menor é
integrado em uma família,

sendo considerado um filho, pro-
porcionando-lhe um ambiente fa-
miliar favorável ao seu desenvol-
vimento, já que o menor ficou pri-
vado de sua família consangüínea.

No Direito brasileiro, a adoção
está regrada pela Constituição,

Código Civil e pelo Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente. Neste, a
adoção faz exigências de várias
manifestações de vontade: a dos
pais biológicos (se houver), a dos
adotantes, a do adolescente - se já
tiver completado 12 anos -, e por
último, a manifestação judicial, ou
seja, a sentença do juiz. Pelo Có-
digo Civil a adoção existe em ato
bilateral e solene, sendo indispen-
sável a manifestação da vontade
do adotante e do adotando, esta-
belecendo-se um contrato de direi-

to de família.
A carta constitucional de 1988

igualou o direito de todos os filhos
(art.226/230), fixando que: “Os fi-
lhos, nascidos ou não da relação
do casamento ou por adoção, te-
rão os mesmos direitos e qualifi-
cações, proibidas quaisquer desig-
nações discriminatórias relativas
à adoção”.

Ao par deste lado legal, verifi-
ca-se que a adoção é um meio de
proteção ao menor (não esque-
cendo que a Lei Civil também per-

mite a adoção de maiores de 18
anos), devendo somente ser de-
ferida quando apresentar reais
vantagens para o adotando e fun-
dada em motivos legítimos.

Na adoção inclui-se o neces-
sário elemento do amor, pois para
receber, criar, oferecer conforto,
lar, carinho e dedicação a uma
criança que não foi gerada pelo
adotante, tem de haver aquele in-
dispensável amor. Sobre este pal-
pitante tema é que também esta-
mos tratando nesta edição.

“Tomamos conhecimento do lança-
mento  do jornal já em sua segunda edi-
ção. A oportuna matéria na contracapa,
propondo uma nova constituinte, pode-
rá  ser   o tema proposto  pelo presiden-
te da Associação dos Magistrados Bra-
sileiros, dr. Rodrigo Collaço, durante a
realização do seminário internacional
“Corrupção e Sociedade”, nesta capital.”
* Marcos Aurelio de Lemos,
representante do jornal La Razon

“As instituições não-governamen-
tais e governamentais que compõem
o Conselho dos Direitos da Mulher (CE-
DIM/SC) e o Conselho dos Afro-des-
cendentes (CEPA/SC) consideram
muito oportuna a  matéria especial pu-
blicada em ‘O Judiciário’ nº 3, sobre a
violência contra a mulher. É fundamen-
tal que policiais, operadores do Direito
e profissionais de outras áreas reco-
nheçam que a violência contra a mu-
lher é atentado aos direitos humanos,
um obstáculo ao desenvolvimento, à
paz e aos ideais de igualdade entre os
seres humanos. A publicação soma-se
aos esforços do movimento de mulhe-
res quando dá visibilidade a questões
maiores, mostrando-se atento a fatos
que ainda parecem invisíveis.”
* Conselho Estadual dos Direitos da
Mulher e Conselho Estadual dos
Afro-descendentes

“Toda cerimônia de iniciação é
um ritual de humilhação, em que
o indivíduo é rebaixado para entrar
no grupo.”

* De um filósofo popular

“Desde a sua origem, nos anos
80, os Juizados Especiais mos-
traram que é fundamental e viá-
vel trabalhar com um novo mo-
delo de Justiça, orientado pelos
princípios da eficiência, da orali-
dade, da informalidade e  da bus-
ca de solução de conflitos pela
conciliação.”

* Pierpaolo Cruz Bottini, secretário da
Reforma do Judiciário - MJ

“Os ‘sem-terra’ constituem uma
outra elite. Invadem terras públi-
cas e privadas, prédios do governo
e da sociedade, destróem pesqui-
sas científicas e violam os direitos.”

* Ives Gandra Martins, jurista
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tem motivos  para se considerar afor-
tunado. Historicamente, desde a pro-
clamação da República, sua magis-
tratura sempre se distinguiu pela
qualidade dos juízes. A exceção - ca-
tastrófica, mas felizmente rara – não
chega jamais a comprometer o pa-
drão geral de competência técnica e
de comportamento moral exemplar
da maioria esmagadora dos juízes,
que têm sido o último baluarte da
estabilidade do Estado de Direito.
Verdade que o país não discute” (Jor-
nal do Brasil, editorial de 27 de ju-
nho de 2003).

O comentário transcrito não par-
te de associação ou corporação de
juízes. Trata-se de pequeno trecho
de editorial de um dos mais respei-
tados jornais do país. Com base nele
é que serão respondidas as críticas
do jornalista Luiz Carlos Prates vei-
culadas pela RBS TV nos dias 8 e 15
de maio do corrente.

A cobertura de processos e julga-
mentos proferidos pelas diversas ins-
tâncias do Poder Judiciário reclama
a compreensão mínima de seu fun-
cionamento e de sua funcionalida-
de. O jornalista deve estar capacita-
do e preparado para saber transferir
à população não somente opinião
pessoal, mas os diversos meandros
de um julgamento e os vários enten-
dimentos possíveis sobre determina-
da questão. A decisão judicial de pri-
meira instância representa um dos
caminhos a serem percorridos em

Às críticas de um jornalistaÀs críticas de um jornalistaÀs críticas de um jornalistaÀs críticas de um jornalistaÀs críticas de um jornalista
qualquer processo. O sistema judi-
cial funciona assim em todos os lu-
gares do mundo.

A independência da magistratu-
ra, como garantia, não dos juízes,
mas dos cidadãos, é objeto de estu-
do em todo o mundo. Recentemen-
te, quando da discussão da reforma
do Poder Judiciário, esse assunto no-
vamente veio à tona, permeado por
incompreensões de uns e má fé de
outros jornalistas. Na Itália, um jul-

gamento injusto do período Musso-
lini representa marco histórico de
que a sociedade não deve subesti-
mar o efeito negativo causado pela
deterioração da imagem de seus ma-
gistrados. A duras penas, a socieda-
de brasileira poderá constatar os efei-
tos que essa perda de autoridade re-
presenta.

Em recentes comentários, o jor-
nalista Luiz Carlos Prates, falando a
respeito da concessão de liberdade
provisória ao réu Antônio Pimenta
Neves, usou expressões e termos ab-

solutamente ofensivos à Justiça em
geral, e aos magistrados, em parti-
cular. Sem medir termos e conse-
qüências, mas também sem conhe-
cer o processo e a existência de deci-
são superior permitindo a liberdade
do acusado, o jornalista arvorou-se
em instância de correção e revisão
da decisão judicial. Falou para a pla-
téia, com termos e modos inconse-
qüentes, impróprios ao comentário
sereno e sério que deve (e pode) ser

feito a uma decisão judicial. Às críti-
cas, as decisões judiciais estão su-
jeitas, mas não aos comentários des-
medidos e ofensivos.

Ora, somente aos mais incautos
poderia se afigurar pertinente situar
o Poder Judiciário na berlinda e de-
bitar a ele graves mazelas sociais, ou
mesmo ao aumento da violência. Por
serem os alicerces do Estado Demo-
crático de Direito, os juízes deveri-
am merecer o respeito inerente ao
cargo. É de se perguntar a qual de-
sígnio leva semelhante atitude des-

“S e é verdade que cada
povo tem o Judiciário
que merece, o Brasil só

“O papel de uma
sociedade não é o de

esperar tudo do Estado”

terceiro setor, não havendo questão
de interesse social ou coletivo cuja
participação do cidadão possa ser
desconsiderada, por estabelecer uma
experiência nova de relação entre o
Estado e a sociedade, fixando um
novo paradigma de atuação dos agen-
tes políticos, entre eles os juízes.

Há setores do Estado, inclusive do
Judiciário, que temem a participação
da sociedade, entendendo-a como
uma intromissão em suas áreas de
atuação. Aos poucos algumas barrei-
ras e preconceitos estão sendo venci-
dos e o Estado, o mercado e as orga-
nizações sem fins lucrativos, cada vez
mais são interlocutores (dialogando e
refletindo) e parceiros para ações con-
juntas em defesa de objetivos nobres.

Aceitar e valorizar a participação
do cidadão não significa eximir a ad-
ministração pública de suas respon-
sabilidades, mas reconhecer que a
parceria com a sociedade é que per-
mite ampliar a mobilização de recur-

O terceiro setor e a Justiça da Infância e JuventudeO terceiro setor e a Justiça da Infância e JuventudeO terceiro setor e a Justiça da Infância e JuventudeO terceiro setor e a Justiça da Infância e JuventudeO terceiro setor e a Justiça da Infância e Juventude
sos para iniciativas de interesse pú-
blico, que transcendem os interesses
individuais, setoriais ou corporativos.

A ação fiscalizadora e participa-
tiva dos cidadãos é fundamental no
Estado Contemporâneo. O papel de
uma sociedade informada e atuan-
te não é o de esperar tudo do Esta-
do, mas atuar em conjunto, de for-
ma transparente, eficiente e demo-
crática.

No Estatuto da Cri-
ança e do Adolescen-
te, o papel da socieda-
de é ressaltado quan-
do a legislação que acaba de comple-
tar 16 anos, estabelece ser dever da
família, da comunidade, da socieda-
de em geral e poder público assegu-
rar, com absoluta prioridade, a efeti-
vação dos direitos referentes à vida,
à saúde, à alimentação, à educação,
ao esporte, ao lazer, à profissionali-
zação, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência fa-
miliar e comunitária.

A importância da atuação não-es-
tatal fica evidenciada em razão da

criação do Conselho Tutelar, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança
e do adolescente, e também do Con-
selho de Direitos da Criança e do Ado-
lescente, existente nos três níveis (Fe-
deral, Estadual e Municipal), respon-
sáveis, entre outras atribuições, por
formular as políticas públicas na área
da Infância e Juventude.

Família, Estado e
sociedade são igual-
mente responsáveis pe-
las crianças e adoles-
centes, e muitos pro-

gramas podem ser criados e desen-
volvidos em conjunto.

Esta participação da sociedade
pode ser individual ou por meio da
união de pessoas em organizações
sociais sem fins lucrativos, o deno-
minado terceiro setor.

Em Santa Catarina, podemos des-
tacar a criação dos grupos de estudos
e apoio à adoção, o projeto de “família
acolhedora” (alternativa ao abrigamen-
to em instituições), além de experiên-
cias muitos interessantes acontecen-

do no âmbito do Conselho da Comu-
nidade, que tem atuado, incentivado
por alguns juízes, nas questões da
Infância e Juventude, somando esfor-
ços no atendimento às crianças e ado-
lescentes, vítimas ou autores de vio-
lência e em situação de risco.

Especial atenção merece um pro-
jeto desenvolvido pela Associação dos
Magistrados Catarinenses, denomi-
nado “Agente da Paz”, proposta que
é um dos desdobramentos das cam-
panhas que vêm sendo realizadas em
prol da paz e tem como um dos seus
escopos propor e desenvolver ações
interinstitucionais de enfrentamento
da violência, nas suas diferentes ma-
nifestações.

O fortalecimento do terceiro setor,
a formação de uma rede integrada de
atendimento, a adoção de parecerias
da sociedade com o poder público,
podem trazer resultados significati-
vos para a proteção integral de nos-
sas crianças e adolescentes.

N as últimas três décadas,
percebe-se um fenômeno
denominado emergência do

“A cobertura de
julgamentos

proferidos pela
Justiça reclama a

compreensão
mínima de seu

funcionamento  e
de sua

funcionalidade.”

“O compromisso
dos magistrados é
com a Constituição
Federal e com as
leis do nosso país,

ainda que isso
possa desagradar

a uma maioria
eventual.”

* Juiz Marcelo Carlin, lotado na
comarca de Capivari de Baixo

ses jornalistas. Se no âmago da des-
ditosa morosidade está o descrédito
da Justiça – este o verdadeiro óbice
à harmonia social -, por que contri-
buir tão ostensivamente para levan-
tar dúvidas sobre a atuação do ma-
gistrado, integrante de um Poder que
se requer forte e consolidado em
princípios constitucionais?

A sociedade deve exigir de seus
juízes dedicação, denodo ao cargo e
o cumprimento rigoroso de deveres
profissionais e éticos, mas os juízes
não devem se curvar àquilo que a
sociedade ou parcela expressiva dela,
ainda que em determinado momen-
to histórico, imagina ser o certo para
o país. O compromisso do juiz é com
a Constituição e com as leis do país,
ainda que isso possa desagradar a
uma maioria eventual. Para o Direi-
to, o clamor popular é um perigo.
Desde o tempo em que libertou Bar-
rabás e pediu a crucificação de Cris-
to. Mais presentemente, o mesmo
clamor popular elegeu Fernando
Collor e depois o derrubou. Assim,
às vezes erra, às vezes acerta. A ati-
vidade dos juízes não pode ficar a
mercê desses humores, porque com-
pete-lhes fazer garantir direitos e
princípios constitucionais, mesmo
que eles eventualmente estejam a ser
reclamados por um homicida con-
fesso.

* Juiz José Agenor de Aragão,
presidente da AMC, e juiz Leandro
Passig Mendes, diretor do Depto. de
Valorização Profissional e Defesa do
Magistrado da AMC
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O Ministério Público, ao lado
do Tribunal de Justiça, do Tribu-
nal de Contas e da Udesc, está em
campanha pelo aumento do duo-
décimo (repasse orçamentário). O
MP quer a elevação dos atuais
2,9% para 4,06% da Receita Lí-
quida Disponível do Tesouro do
Estado. O aumento visa a suprir
a defasagem de cargos e de mem-
bros da instituição em relação ao
quadro da magistratura. Segun-
do diagnóstico da Comissão de
Planejamento Institucional do
MP/SC, a defasagem é de 123 car-
gos em relação à estrutura do Po-
der Judiciário, ou seja, há 471
cargos de magistrados contra 348
cargos de membros do MP/SC.
Nesta entrevista, o procurador-
geral de Justiça, Pedro Steil, fala
das dificuldades que a instituição
irá enfrentar caso não seja con-
cedido o aumento, com possibili-
dade, inclusive, de interrupção
dos serviços prestados pela enti-
dade em algumas comarcas do
Estado. Confira a entrevista.

O Judiciário - O Executivo já deu si-
nais de que não vai ter condições
de atender integralmente ao au-
mento do repasse orçamentário
para o Poder Judiciário e para o Mi-
nistério Público, mas diz que tem
uma proposta “boa” no que se refe-
re ao aumento do duodécimo.
Como estão as tratativas, tanto com
os deputados quanto com o Gover-
no do Estado, e o que poderá acon-
tecer caso os respectivos aumen-
tos não se tornem realidade?

Pedro Sérgio Steil - Conhecemos e
nunca desconsideramos as dificul-
dades enfrentadas pelo Poder Exe-
cutivo, inclusive mantemos a dispo-
sição para contribuir, dentro de nos-
sas atribuições institucionais, para
as soluções adequadas. Continua-
mos participando das articulações,
tanto no âmbito do Poder Executi-
vo quanto do Poder Legislativo. Se
a LDO não atender ao nosso pleito
as dificuldades gerenciais do MP
serão agravadas, conforme já rei-
teradamente ressaltamos, podendo
implicar, dentre outras conseqüên-
cias, até mesmo na interrupção dos
serviços do Ministério Público em
algumas comarcas do Estado.

 
OJ - Sabe-se que alguns promoto-
res de Justiça têm sob sua respon-
sabilidade mais de uma comarca. E
sabe-se também que esse foi um
paliativo adotado para acompanhar
a expansão do Poder Judiciário. É
exagero afirmar que o Ministério
Público vai deixar esse atendimen-
to simultâneo de lado, caso não

seja aprovado o aumento do repas-
se orçamentário por vocês reivindi-
cado?

Steil - De fato, a instituição convive
com situações atípicas, principal-
mente o fato de um único promotor
de Justiça responder pelo serviço
de mais de uma promotoria, inclu-
sive em comarcas diversas. Se não
houver uma adequação orçamentá-
ria que permita o funcionamento in-
tegral do MP, lamentavelmente, o
atendimento em algumas comarcas
ficará ainda mais prejudicado do
que já se encontra, não se poden-
do descartar a hipótese de inviabi-
lidade de designação de promoto-
res para responder por algumas co-
marcas.

 
OJ - Quais as iniciativas ou ações
do Ministério Público com relação
às eleições?

Steil - Embora tradicionalmente, em
período pré-eleitoral, a instituição
tenha dado especial atenção à atu-
ação dos promotores eleitorais, nes-
te ano nós aperfeiçoamos o apoio
operacional instalando o Centro de
Apoio Operacional Cível e Eleitoral,
que terá expressamente essa in-
cumbência, encaminhando subsídi-
os técnicos aos promotores,
realizando ou apoiando cursos e
outros eventos com vistas a inten-

sificar a preparação técnica dos pro-
motores para as eleições deste ano.

 
OJ - O Ministério Público de Santa
Catarina tem atuado na esfera ex-
trajudicial para a solução de confli-
tos? O que levou o MP a investir
neste sentido e quais os resultados
práticos?

Steil - A atuação extrajudicial do
MP é uma atribuição constitucional
que tem sido intensificada nos úl-
timos anos, contribuindo de forma
muito significativa para a redução
dos conflitos e, em conseqüência,
reduzindo a judicialização desses
mesmos conflitos, na medida em
que, principalmente, através da ce-
lebração de Termos de Ajustamen-
to de Conduta (TAC), evita-se o
ajuizamento de inúmeras ações ju-
diciais, que congestionariam ainda
mais o Poder Judiciário. O MP tem

como diretriz primordial a atuação
extrajudicial quando ela se mostra
eficiente para cumprir quaisquer
das atribuições constitucionais,
mormente, em defesa dos interes-
ses difusos e coletivos, agregando
a cidadania plena a diversas ativi-
dades sociais e econômicas, na
medida em que os interesses soci-
ais mais relevantes são observa-
dos em várias áreas de atuação,
dentre as quais a defesa da saúde,
dos idosos, dos deficientes físicos,
da infância e adolescência, da se-
gurança pública, do meio ambien-
te, do consumidor, da moralidade
administrat iva, da ordem tr ibu-
tária, etc.

 
OJ - O número de termos de ajusta-
mento de condutas mais que dobrou
de 2004 para 2005. Por quê?

Steil - Penso que o número de ter-
mos de ajustamento tem aumenta-
do significativamente em Santa Ca-
tarina em decorrência, dentre outros,
de três fatores. Primeiro, o aumento
do nível de conscientização dos pro-
motores de Justiça, especialmente
os mais novos, em relação à priori-
dade que deve ser dada às questões
coletivas ou que produzem resulta-
dos mais eficazes em prol da socie-
dade. Segundo, a criação de novos
centros de apoio operacional e a re-
estruturação dos existentes, promo-
vidas pela atual administração, de
forma a intensificar o apoio aos pro-
curadores e promotores de Justiça
nas áreas estratégicas para a insti-
tuição. E, como um terceiro fator, a
diretriz da administração do Minis-
tério Público relativa ao efetivo au-
mento e estímulo às parcerias com
diversos órgãos públicos e com a so-
ciedade civil, motivando e facilitan-

do a atuação integrada, eficiente e
com resultados úteis à coletividade.

 
OJ - Quais os benefícios para a so-
ciedade quando o Ministério Públi-
co opta pela pacificação extrajudi-
cial?

Steil - A sociedade ganha com a
atuação extrajudicial, especialmen-
te através dos TACs, porque evita-
se a judicialização dos conflitos, o
aumento das demandas judiciais,
cujas soluções são demoradas e ca-
ras para as partes e para o Estado.
Através dos TACs também obtêm-
se soluções mais adequadas à rea-
lidade, e por isso de cumprimento
mais compatível com as circunstân-
cias, sem traumas e sem disputas
acirradas que mais provocam radi-
calização do que solução para os
problemas sociais que se pretende
enfrentar.

 
OJ - Que garantias a população tem
de que o infrator ou o ente que co-
meteu a irregularidade vai mesmo
corrigir a situação e repará-la se não
houver ajuizamento de uma ação?
E se o Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) firmado com o Minis-
tério Público não for cumprido?

Steil - O TAC é um instrumento com
forte sustentação legal. Equivale a
uma sentença judicial sobre o méri-
to da causa - quem tem obrigação e
o que deve ser feito, reparado ou in-
denizado. Equivale a uma sentença
de conhecimento. O descumprimen-
to acarreta a execução judicial das
obrigações assumidas e das multas
definidas no TAC, sem necessidade
de discutir em juízo a obrigação pro-
priamente dita ou os responsáveis
pelo seu cumprimento.

Procurador-Geral de Justiça Pedro Steil reconhece as dificuldades financeiras
enfrentadas pelo Estado, mas pede atenção aos pleitos do MP

Sem recursos, MP pode interromper serviçosSem recursos, MP pode interromper serviçosSem recursos, MP pode interromper serviçosSem recursos, MP pode interromper serviçosSem recursos, MP pode interromper serviços
Ministério Público estadual luta ao lado do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas e da Udesc pelo aumento do repasse orçamentário
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“A sociedade ganha com a
atuação extrajudicial

porque evita-se a
judicialização de conflitos”
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Juizado móvel estréia com sucesso em jogosJuizado móvel estréia com sucesso em jogosJuizado móvel estréia com sucesso em jogosJuizado móvel estréia com sucesso em jogosJuizado móvel estréia com sucesso em jogos

O Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJ/SC) co-
locou em funcionamento, no
mês de julho, a unidade vo-
lante do Juizado Especial
Criminal. A iniciativa faz par-
te do projeto “Justiça Presen-
te” e tem como objetivo re-
duzir o problema da inaces-
sibilidade da Justiça ao ci-
dadão. O projeto estreou na
noite do dia 12 de julho, pou-
co antes da partida entre Fi-
gueirense e Santos.

A solenidade de lança-
mento reuniu cerca de 50
pessoas e proporcionou aos
presentes a oportunidade de
conhecer as instalações do
Juizado. Na unidade, per-
maneceram de plantão o juiz
Ezequiel Rodrigo Garcia, o
promotor Thiago Carriço de
Oliveira, a delegada Ester
Coelho e a advogada Fran-
ciane Brito dos Santos. Ou-
tros advogados, peritos cri-

minais e policiais civis e mi-
litares se encontravam no
local, aptos a resolver qual-
quer ocorrência com envol-
vimento de torcedores mais
exaltados.

A unidade volante do Jui-
zado Especial Criminal tam-
bém funcionou durante a
partida entre Avaí e Atléti-
co-MG, realizada no Estádio
Aderbal Ramos da Silva
(Ressacada), no dia 15 de
julho. Nesta segunda atua-
ção do Juizado, somente um
caso foi registrado. Um tor-
cedor foi levado ao Juizado
por posse de entorpecente
dentro das dependências do
estádio. A delegada Ester
Fernanda Coelho lavrou o
termo circunstanciado e o
encaminhou ao juiz Ezequi-
el Rodrigo Garcia, que, na
presença do promotor e de
um advogado, realizou a
transação penal. Ficou acer-

tado o fornecimento de duas
cestas básicas que deverão
ser encaminhadas à Rede de
Combate Feminina ao Cân-
cer de Florianópolis, bem
como definido que durante
os próximos dois jogos en-
volvendo o Avaí, o rapaz não
poderá assisti-los pela tele-
visão nem ouvi-los pelo rá-
dio, além de permanecer na
Central de Polícia até o tér-
mino das partidas.

As ocorrências serão re-
solvidas, preferencialmente,
através de conciliação entre
vítima e agressor. Quando a
vítima não se sentir satisfei-
ta, poderá também recorrer
à transação penal com o Po-
der Judiciário ou, em últi-
mo caso, dar entrada em
ação criminal. Os casos
mais comuns nestes even-
tos são decorrentes de bri-
gas, tumultos ou porte de tó-
xicos. As penas aplicadas

poderão ser de detenção do
torcedor durante as próxi-
mas partidas de seu time,
num período de três meses
a um ano, ou de prestação
de serviços à comunidade.

O presidente do TJ, de-
sembargador Pedro Manoel
Abreu, ressaltou que a uni-
dade volante estará presen-
te não só nos campos de fu-

tebol, mas também em ou-
tros eventos esportivos e so-
ciais de grande apelo popu-
lar. Acrescentou que esse
programa é o resultado de
uma parceira entre o TJ, MP,
OAB/SC, IGP, Polícias Civil
e Militar, clubes, TJ Despor-
tivo e torcidas organizadas,
e que seu caráter é eminen-
temente preventivo.

Unidade volante do Juizado Especial Criminal registrou apenas uma ocorrência em duas partidas de futebol realizadas em Florianópolis

Projeto “Justiça Presente”, lançado pelo TJ/SC, tem como objetivo
facilitar o acesso à Justiça para os cidadãos
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Trabalho infantil aumenta em Santa CatarinaTrabalho infantil aumenta em Santa CatarinaTrabalho infantil aumenta em Santa CatarinaTrabalho infantil aumenta em Santa CatarinaTrabalho infantil aumenta em Santa Catarina

O trabalho infantil au-
mentou em Santa Catarina,
segundo dados da Organiza-
ção Internacional do Traba-
lho (OIT). A pesquisa, reali-
zada em 2004, verificou um
aumento de 100 mil crian-
ças e adolescentes traba-
lhando entre o ano de 2003
e o seguinte. Segundo o es-
tudo, o Estado tem cerca de
200 mil crianças e adolescen-
tes entre 10 e 17 anos traba-
lhando.

Esse tipo de trabalho é
proibido pelo Estatuto da
Criança e do Adolescente
(ECA), que permite apenas
que adolescentes a partir dos
16 anos trabalhem ou, a par-
tir dos 14, que exerçam a
função de “aprendiz”. Essa
modalidade de trabalho é
semelhante ao estágio, e en-
volve o adolescente - que deve
estar matriculado em curso
de aprendizagem -, a insti-
tuição de ensino e a empre-
sa contratante. Os motivos
que levam à proibição do tra-

balho infantil estão ligados ao
direito da criança de freqüen-
tar a escola, de conviver com
a família e de ter tempo para
brincar, além dos fatores de
risco associados ao trabalho
precoce, como problemas de
saúde, evasão escolar e con-
seqüentes baixo nível de es-
colaridade e crescimento da
marginalização e criminali-
dade. “A criança e o adoles-
cente são seres em desenvol-
vimento. Até os 16 anos, eles
não têm condições físicas ou
psicológicas para trabalhar”,
alega a assessora técnica da
Secretaria do Estado de De-
senvolvimento Social, Nilda
D’Agostini Paula.

Controvérsias
No entanto, a realidade

impõe situações difíceis de
serem resolvidas. É o caso da
polêmica que se formou em
torno dos alvarás emitidos
pelo juiz Ronaldo Denardi, da
1ª Vara da comarca de São
Joaquim, no Oeste do Esta-

do. O magistrado concedeu
diversas autorizações para
que adolescentes menores de
16 anos pudessem trabalhar
na colheita das maçãs, mui-
tas vezes a pedido dos pais
dos menores de idade. Em al-
vará de setembro do ano pas-
sado, o juiz Denardi amea-
çou prender por desobediên-
cia os auditores do trabalho
que continuassem a coibir a
prática (a posição do magis-
trado pode ser conferida na
entrevista abaixo).

As entidades de proteção
aos direitos da criança e do
adolescente não concordam
com a posição do magistra-
do. “Se um juiz e um promo-
tor identificam que não há
ajuda do Estado para prote-
ção das famílias, têm que
pensar em estratégias para
promover a ação. O que não
pode é permitir que esse ado-
lescente - que já está em con-
dição desfavorável - arque
com o sustento da família,
sendo punido duas vezes”,

aponta a auditora fiscal do
trabalho Christine Sodré For-
tes, da Delegacia Regional do
Trabalho de Santa Catarina.
Ela sugere: “Cabe ao Execu-
tivo dar condições para essa
família se sustentar, através
de políticas públicas. O juiz
poderia ter negado o pedido
e ter feito uma denúncia ao
Ministério Público, que enca-
minharia ação contra o Es-
tado.”

Seminário
Frente às controvérsi-

as, o Fórum Nacional de
Erradicação do Trabalho

Infantil e Proteção do
Adolescente no Trabalho,
em parceria com a Orga-
nização Internacional do
Trabalho, promove, nos
dias 17 e 18 deste mês,
um seminário sobre o
tema.

O evento, que será re-
alizado em Florianópolis,
é voltado para juízes e
promotores e abordará o
trabalho infantil como
desrespeito aos direitos
fundamentais da criança
e do adolescente. As ins-
crições estão abertas no
site www.amatra12.org.br
.

O Fórum Estadual de Er-
radicação do Trabalho Infan-
til e Proteção do Adolescente
no Trabalho é uma organiza-
ção composta por 31 entida-
des, entre pessoas físicas e
jurídicas, interessadas na ga-
rantia dos direitos da criança
e do adolescente. Trabalha
em conjunto com o Fórum

Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil em SC
Nacional de Erradicação do
Trabalho Infantil e com a Or-
ganização Internacional do
Trabalho (OIT). Entre os ór-
gãos que apóiam o Fórum
estão a Associação dos Ma-
gistrados do Trabalho da 12ª
Região (Amatra12), o Ministé-
rio Público do Trabalho da 12ª
Região e a Fundação Abrinq.

O Judiciário -  O que o senhor
levou em consideração quan-
do permitiu que os adolescen-
tes trabalhassem na colheita
da maçã?
 
Juiz Denardi - A teoria dos prin-
cípios, consoante assentado
pela doutrina mais moderna,
acabou com a distinção entre
princípio e norma, transmudan-
do aquele para espécie desta.
Também os diferencia das re-
gras, colocando-as, junto com
os princípios, na condição de es-
pécie do gênero norma. Admi-
te, ainda, a normatividade dos
princípios e a perda de seu ca-
ráter programático, aceitando
definitivamente a sua positivida-
de e concretude, por obra de
suas inserções nas Constitui-
ções. E, o mais importante, re-
conhece a total preponderância
e primazia dos princípios em re-
lação a qualquer outra espécie
de norma. Eis, pois, o funda-
mento básico para considerar
que a regra, repito, regra conti-
da no artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal  (que proí-
be o trabalho de adolescentes)
cede passo ao princípio da dig-
nidade da pessoa humana pre-
conizado pelo  artigo 1º, inciso
III, também da Carta Magna,
quando esta, ou a busca desta,
está ameaçada ou violada pela

Entrevista com o juiz Ronaldo Denardi, da comarca de São Joaquim

proibição ao trabalho.  No caso
específico de São Joaquim, a
realidade é dura. Pelo menos
1.500 famílias são pobres ou mi-
seráveis. Não há, outrossim, ne-
nhum programa que atenda su-
ficientemente adolescentes na
faixa dos 14 aos 16 anos de ida-
de e eles são muitos. O único
programa que existe por aqui é
o PETI, que  (não quero ser de-
selegante, mas não dá para dei-
xar de dizer) atende ridicula-

mente a 100 crianças e adoles-
centes, concedendo às suas fa-
mílias R$ 25,00 mensais. Vinte
e cinco reais mensais, é isso
mesmo!!! Essa importância é
uma afronta. E é daí que vem a
necessidade das famílias colo-
carem os filhos adolescentes
para trabalhar. Essa medida, ao
tempo que auxilia economica-
mente o núcleo familiar, confe-
re ao adolescente senso de res-
ponsabilidade, disciplina, edu-
cação, respeito às coisas e às
pessoas, mantém-no ativo, ocu-
pa-lhe a mente, melhora sua
auto-estima, profissionaliza-o.
Enfim, o trabalho saudável, não
perigoso (como é o raleio ou co-

lheita da maçã, ao contrário do
que se propaga por aí) e hones-
to torna o adolescente “gente”,
cidadão, alguém.  A necessida-
de deste povo é grande e a bus-
ca por melhores condições é de-
monstrada pela grande procura
de informações a respeito de au-
torizações para o trabalho, que
ocorriam na época e que
não ocorrem mais simplesmen-
te porque os empregadores não
empregam mais, já que, mesmo
com a autorização, o Ministério
do Trabalho os autua pelo fato,
ilegamente, no meu modo de
ver. Mas essa é uma discussão
longa, que ocuparia largo espa-
ço neste hebdomadário.
Este era e é  o objetivo das au-
torizações: possibilitar o resga-
te da dignidade desses adoles-
centes, num momento que os
responsáveis não cumprem
com o que demanda a Consti-
tuição da República. Desse des-
cumprimento, é bom assinalar, 
sai mais um fundamento da im-
possibilidade da aplicação da
regra proibitiva mencionada (ar-
tigo 7º, inciso XXXIII). Tal dispo-
sitivo, na medida em que o Es-
tado, a sociedade e a família não
garantem aos adolescentes os
direitos elencados no artigo 227,
caput, da CF, torna-se inconsti-
tucional frente ao princípio da
dignidade da pessoa humana.

Eu penso, aliás, que é imoral
não permitir que essas pesso-
as trabalhem em busca do mí-
nimo para sobreviver dignamen-
te. Dignidade é também o míni-
mo possível, o mínimo real e não
o ideal que um estrato social
muito pequeno alcança. Ao que
parece, a redoma que envolve
essa pequena camada da po-
pulação, na qual me incluo, tor-
na obtusa a sua visão, não per-
mite que se enxergue a realida-
de em volta. A realidade fora da
redoma é cruel. Tudo é mínimo.

 
OJ - Qual era a idade desses
jovens?
 
JD - Entre 14 e 16 anos.

 
OJ - Isso não poderia abrir um
precedente para que outros ca-
sos de trabalho de adolescen-
tes fossem autorizados?
 
JD - Concedi autorizações para
outras atividades, sempre condi-
cionando à salubridade e à não
periculosidade do trabalho, além
de exigir prova de que o adoles-
cente estivesse estudando.

OJ - Houve muitas críticas em
relação a essas decisões do
senhor, alegando que existem
leis que protegem a criança e o
adolescente do trabalho, como

o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. Essas leis foram fei-
tas tendo por base o fato de que
a criança e o adolescente são
seres em desenvolvimento,
mais frágeis e suscetíveis a aci-
dentes e doenças do trabalho,
além de precisarem de tempo
para estudar, brincar e conviver
com a família. O que o senhor
tem a dizer sobre isso?
 
JD - O engraçado é que colher
maças, que é uma atividade não
perigosa, não insalubre, quase
romântica, tornou-se objeto de
denúncias e reportagens em
nível nacional, enquanto que se
vêem crianças e adolescentes
 diariamente trabalhando em no-
velas e desfilando em passare-
las, com prejuízo evidente aos
seus estudos e às suas forma-
ções morais e personalísticas e
tudo isso passa ao largo, sem
uma menção sequer da mídia.

As críticas, outrossim, vêm
de  setores isolados. Tenho con-
vicção absoluta, entretanto, que
95%¨da população é favorável
ao trabalho dos adolescentes,
trabalho que não prejudique a
saúde, não seja perigoso e não
importe em prejuízo à formação
escolar. No caso de São Joa-
quim, 99% da população é fa-
vorável ao trabalho, fato que
constatei pessoalmente.

“95% da população
aprova o trabalho de

adolescentes”

Organização Internacional do Trabalho revela que o Estado tem cerca de 200 mil crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos trabalhando
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Seminário discute acolhimentoSeminário discute acolhimentoSeminário discute acolhimentoSeminário discute acolhimentoSeminário discute acolhimento
Os desafios e as possibilidades

do acolhimento familiar e as políti-
cas de proteção a crianças e ado-
lescentes serão os principais temas
do 1º Seminário Catarinense sobre
Acolhimento Familiar, marcado
para os dias 17 e 18 deste mês, no
auditório da Univille (Universidade
de Joinville) de São Bento do Sul.
Profissionais envolvidos na área,
famílias e pessoas interessadas
poderão participar, gratuitamente,
do evento, que será composto de
palestras e debates.

O acolhimento familiar surgiu
há alguns anos como uma forma
de proteção a crianças e adoles-
centes afastados do convívio fami-
liar de origem. Segundo os especi-
alistas, a iniciativa possibilita a
continuidade da convivência co-
munitária, pois a família de aco-

lhimento assume a criança ou o
adolescente e os prepara para sua
reintegração familiar ou para a
adoção.

Da organização do seminário
participam, entre outras institui-
ções, o Ministério Público da Co-
marca de São Bento do Sul, o Tri-
bunal de Justiça do Estado e a Cor-
regedoria-Geral da Justiça. A As-
sociação dos Magistrados Catari-
nenses (AMC) é uma das apoiado-
ras do evento.

As inscrições para o seminário
podem ser feitas por meio do e-mail
seminario@acolhimentofamiliar.org.br,
ou pelos telefones (47) 3631-1906
e (47) 3633-7041. Mais informa-
ções, como a programação comple-
ta do evento, podem ser encontra-
das no site:
 www.acolhimentofamiliar.org.br.

Magistrados e operadores do
Direito que trabalham com a In-
fância e Juventude poderão tro-
car idéias e experiências com seus
colegas de profissão, através de
uma iniciativa da Escola Superi-
or da Magistratura do Estado de
Santa Catarina (Esmesc). A esco-
la irá instalar, em setembro, o
Núcleo de Estudos Avançados da
Infância e Juventude.

O órgão funcionará, prioritari-
amente, em meio virtual, com
uma página no site da Esmesc
(www.esmesc.org.br) contendo
decisões, notícias e legislação.
Também está aberta à possibili-
dade de realização de eventos li-
gados à área. “Isso muda a idéia
de trabalhar solitariamente. Es-
tamos criando um grupo de estu-
dos e pesquisa para compartilhar

experiências, aprofundar estudos
e interagir com outros operadores
do sistema de garantia de direi-
tos”, considera o juiz Marcelo Car-
lin, coordenador do Núcleo.

Núcleos ligados a outras áreas
do Direito ainda serão criados
pela Escola. O da Infância e Ju-
ventude foi colocado como priori-
dade em comemoração aos 16
anos do Estatuto da Criança e do
Adolescente e em função da reali-
zação, em 2008, de um congresso
nacional de juízes e promotores da
Infância e Juventude, em Floria-
nópolis. “A Esmesc volta-se para
o aperfeiçoamento e a troca de
experiência entre magistrados,
depois de estar mais voltada para
a preparação da magistratura,
durante 20 anos”, frisa o juiz Mar-
celo Carlin.

Núcleo estimula troca de idéiasNúcleo estimula troca de idéiasNúcleo estimula troca de idéiasNúcleo estimula troca de idéiasNúcleo estimula troca de idéias
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“Artigo quarto: É dever da fa-
mília, da comunidade, da socie-
dade em geral e do poder públi-
co assegurar, com absoluta pri-
oridade, a efetivação dos direi-
tos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao es-
porte, ao lazer, à profissionali-
zação, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária.”

O trecho acima sintetiza o
conteúdo do documento ao qual
pertence, o Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA). Esse
conjunto de
leis, voltadas à
proteção das
pessoas em de-
senvolvimento,
completou 16
anos no dia 13
julho. Mas ain-
da enfrenta um
longo caminho para garantir, na
prática, os direitos das crianças
e dos adolescentes.

A realidade mostra deficiênci-
as no cumprimento de prerroga-
tivas como o acesso à educação,
a inserção em políticas públicas
de habitação, saúde e alimenta-
ção, entre outras. “O Estatuto,
no dizer do conhecido desembar-
gador gaúcho Marcel Hope, é

uma receita. Para ter bons resul-
tados, tem de ser aviado corre-
tamente. O grande desafio é
cumpri-lo”, aponta o desembar-
gador Antônio Fernando do Ama-
ral e Silva, membro da comissão
que ajudou a elaborar o ECA.

As leis do Estatuto – que
substituiu o antigo Código de
Menores – foram criadas com
base em documentos de direitos
humanos da Organização das
Nações Unidas (ONU), como o
texto da Convenção Internacio-
nal dos Direitos da Criança. A

criação de le is
específicas para
as pessoas me-
nores de 18
anos surge pelo
fato de elas ain-
da estarem em
desenvolvimen-
to físico e psí-

quico, o que as torna mais vul-
neráveis.

A proteção especial também
inclui leis relativas a atos infra-
cionais, estabelecendo medidas
de reeducação e ressocialização.
No entanto, devido à falta de es-
trutura, como vagas em centros
educacionais ou de internação
provisória, alguns adolescentes
que seriam encaminhados para

reclusão acabam tendo outro
tipo de sentença, normalmente
mais branda. Essa situação
gera uma sensação de impuni-
dade, e são muitos os que cre-
ditam ao Estatuto esta realida-
de - apoiando até a internação
dos adolescentes em prisões co-
muns, com a redução da maio-
ridade penal. Os defensores do
ECA discordam. “Se o sistema
penal dos adultos resolvesse al-
guma coisa, não estaríamos vi-

vendo a insegurança dos dias
atuais. Encaminhar adolescen-
tes para tal sistema seria colo-
cá-los na verdadeira escola da
criminalidade e perdê-los para
sempre como homens úteis”, ar-
gumenta o desembargador Ama-
ral e Silva.

A alternativa da sociedade
para garantir o cumprimento do
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente são as denúncias encami-
nhadas ao Ministério Público
(MP). O órgão pode entrar com
uma ação civil pública contra o
Município, o Estado ou a União,
e a Justiça fica responsável por
sentenciar essas instituições à
execução de políticas públicas
que garantam os direitos previs-
tos no Estatuto.

Nesses 16 anos de vigência,
entretanto, o ECA também acu-
mulou algumas vitórias. “Onde
ele foi aplicado corretamente,
garantindo os administradores
públicos os direitos à saúde, à
educação, à profissionalização,
ao esporte, à convivência fami-
liar e comunitária, à proteção no
trabalho, as mudanças foram
perceptíveis na melhoria das
condições de vida de milhares
de crianças e adolescentes”,
afirma o desembargador Amaral
e Silva.

Apesar das vitórias, Estatuto da Criança e do Adolescente ainda não garante todos os direitos da população infanto-juvenil brasileira

“O grande desafio é cumpri-lo”, diz um
dos criadores do ECA

A alternativa da sociedade
para garantir o cumprimento

do Estatuto são as
denúncias encaminhadas ao

Ministério Público
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Adotar, em uma das de-
finições do dicionário Auré-
lio, significa escolher, abra-
çar, aceitar, assumir. Du-
rante a vida, o ser humano
adota muitas vezes: adota
uma causa, um estilo de
vida, os amigos, os namo-
rados, e mesmo os pais.
Está acostumado, portanto,
a acolher pessoas diferen-
tes de si, com história, idéi-
as e aspectos físicos varia-
dos. É o que acontece quan-
do uma família acolhe um
novo membro, seja ele con-
sangüíneo ou não. Aprende
a amar a personalidade, as
manias, os medos, o jeito, a
pessoa inteira, independen-
te de ela ser feia ou bonita,
ter saúde ou alguma defici-
ência, ter um ano ou 40. Se-
guindo esse
raciocínio,
seria de se
esperar que,
quando o
assunto é a
adoção no
seu sentido
legal – acei-
tação de uma pessoa como
filho -, todas as crianças e
adolescentes tivessem as
mesmas chances de entrar
para uma nova família. A re-
alidade prova o contrário.

Das 1.026 crianças e
adolescentes que estão nos
abrigos de Santa Catarina,
62% têm mais de dez anos
de idade. As 72 que estão
em condições de serem ado-
tadas têm, na maioria, mais
de cinco anos, são morenas
ou mulatas, fazem parte de
grupos de irmãos e/ou têm
algum problema de saúde.
Nada disso seria obstáculo

para a colocação desses
menores de idade em famí-
lias substitutas, de acordo
com os princípios citados
acima e, principalmente, se
for considerado o número
de pessoas inscritas para
adotar no Estado: 1.867.
Mas o perfil desejado por
essas pessoas é bastante di-
ferente do existente. “A ex-
pectativa é por um bebê
branco, saudável e que não
tenha irmãos”, informa a
presidente do Grupo de Es-
tudos e Apoio à Adoção de
Florianópolis (Geaaf), Lilian
Pacheco Santiago. Esse
embate entre o desejo dos
adotantes e o perfil das cri-
anças e adolescentes em
condições de serem adota-
dos inviabiliza a convivên-

cia delas em
família e
constitui o
maior obstá-
culo para a
adoção no
Estado.

A situa-
ção é preocu-

pante porque viola um di-
reito garantido pelo Estatu-
to da Criança e do Adoles-
cente (ECA): o da convivên-
cia familiar e comunitária.
Essa convivência acontece-
ria, a princípio, dentro da
família de origem da crian-
ça. Porém muitos são os jo-
vens que se vêem afastados
de seus pais biológicos e vi-
vem em instituições onde
tudo é coletivo – inclusive a
atenção e os carinhos. Uma
parcela desses jovens man-
tém vínculo com a família,
e o Estado trabalha para
que eles possam retornar a

casa (toda criança tem o
direito de permanecer em
sua família de origem).
Outros foram destituídos
do poder familiar, por mo-
tivos que vão de negligên-
cia a maus-tratos, e
aguardam o momento em
que terão uma nova famí-
lia.

Longe de casa
O abrigamento de uma

criança ou adolescente é
uma medida de proteção
aplicada quando a família
não oferece condições de
proteção e cuidados, colo-
cando a integridade da cri-
ança ou adolescente em ris-
co. Essa medida deve ser
provisória e excepcional, se-
gundo o Estatuto. No entan-
to, pela falta de políticas
públicas que proporcionem
melhorias para a família da
criança, a permanência des-
tas nos abrigos acaba se es-
tendendo por meses, ou até
anos.

Enquanto estão institu-
cionalizadas, as crianças e
adolescentes ficam sob a
guarda do responsável pelo
abrigo. Mas a responsabili-
dade sobre elas também é
do Executivo, que deve
atendê-las e a suas famíli-
as com políticas públicas, e
do Judiciário, que controla
os processos de cada uma.
“O trabalho de acompanha-
mento da família, para que
a criança possa voltar para
casa, é feito pelos técnicos
do Juizado e da rede de
apoio do município”, expli-

ca o juiz Francisco José
Rodrigues de Oliveira Neto,
do Juizado da Infância e
Juventude da capital.

O afastamento de suas
famílias, provisória ou per-
manentemente, acarreta
prejuízos emocionais para
as crianças e adolescentes.
“A rejeição, a recusa da ma-
ternidade é vivida pelo filho
como um repúdio do mere-
cimento do amor. Essa feri-
da precisa ser tratada para
que não determine uma de-
bilidade na construção de
vínculos amorosos na vida
da criança”, alerta a psicó-
loga Joseila da Silva, que
atua no abrigo Lar São Vi-
cente de Paulo, em Floria-
nópolis, no acompanha-
mento psicológico das cri-
anças que lá vivem.

Realidade X expectativa
A procura pela adoção

envolve emoções complexas
também para aqueles que
querem adotar. Muitas ve-
zes, essas pessoas não tive-
ram filhos biológicos ou
querem ampliar a família
sem passar pelo processo
da gestação e do parto. E o
desejo por um bebê contri-
bui para que a espera seja

longa e difícil. “A matemáti-
ca é cruel quando se cruza
a ‘expectativa’ com o ‘dispo-
nível’. Os abrigos estão po-
voados de crianças maiores,
muitas pertencentes a gru-
pos de irmãos – ou seja, dis-
tantes do perfil desejado”,
destaca a juíza da Vara da
Infância e Juventude de
Balneário Camboriú, Sônia
Maria Mazetto Moroso.

Os motivos para a indis-

O artigo 23 do Estatuto
da Criança e do Adolescen-
te (ECA) prevê que a “carên-
cia de recursos materiais
não constitui motivo sufici-
ente para a perda ou a sus-
pensão do pátrio poder”.
Assim, não existindo outro
motivo que provoque a me-
dida, o jovem deve ser man-
tido em sua família de ori-
gem, que deve ser ajudada
pelo Executivo, através da
inserção em programas de
auxílio (habitação, alimenta-
ção, saúde, educação, dro-

Crianças estão afastadas de casa por falta de dinheiro

gadição). A realidade con-
traria a lei, que não admite
que crianças filhas de famí-
lias pobres sejam instituci-
onalizadas apenas pela po-
breza: segundo informações
da Central Estadual Judici-
ária de Adoção (CEJA), 54%
das crianças e adolescentes
que vivem nos abrigos do
Estado estão lá por motivos
de carência econômica.

“A ausência de progra-
mas de atendimento às fa-
mílias prejudica a convivên-
cia das crianças dentro de

casa”, aponta o juiz Alexan-
dre Moraes da Rosa, da
Vara da Infância e Juventu-
de de Joinville. “O que acon-
tece é que, toda vez que o
Ministério Público propõe
ações contra o Estado para
o cumprimento dessas polí-
ticas públicas, os tribunais
revogam a ação, alegando
que não é função do Judici-
ário interferir nas ações do
Executivo. Estão lavando as
mãos em relação às crian-
ças e aos adolescentes”,
acusa o magistrado.

Realidade viola o direito à
convivência familiar e

comunitária, previsto no
Estatuto

Em Santa Catarina, são 1.867 as pessoas cadastradas para adotar, enquanto existem 72 crianças e adolescentes em condições de serem 

Crianças e adolescentes fora do perfil desejado vivem em
abrigos, instituições onde tudo é coletivo - até o carinho

Crianças maiores e adolescentes contrastam coCrianças maiores e adolescentes contrastam coCrianças maiores e adolescentes contrastam coCrianças maiores e adolescentes contrastam coCrianças maiores e adolescentes contrastam co
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Em muitas maternidades, as equi
não querem criar seus filhos e ca
Essa forma de adoção, “direta”, é
cadastradas, muitas vezes há ano
não assegura que a adoção vá ga
objetivo de conscientizar os funcio
Francisco José Rodrigues de Oliv
Juventude da capital, visitou algu
deste ano. “Expliquei que o melho
Judiciário, que as crianças aptas 
caso, e que o grande sucesso das
adequada, feita pelo Judiciário”, e
solicitou que esses casos fossem
surtiram efeito. O Juizado contabi
que se dirigem à Justiça para ent

Adoções ilegais
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ponibilidade de bebês para adoção
estão ligados principalmente ao tra-
balho da rede de proteção aos direi-
tos da criança, cuja primeira provi-
dência é tentar manter a criança na
família de origem ou ampliada (tios,
avós). Se isso não for possível, e so-
mando-se outros motivos que levem
à impossibilidade de retorno à fa-
mília de origem, pode haver a ne-
cessidade de destituição do poder
familiar. Esse processo todo pode le-
var meses ou anos, enquanto o bebê
cresce.

Outra dificuldade
para aumentar o ín-
dice de adoções em
Santa Catarina é
apontada pelo juiz
Alexandre Moraes da
Rosa, da Vara da In-
fância e Juventude da comarca de
Joinville: “Existem poucos técnicos
capacitados nas varas da Infância.
O papel deles é importante na apro-
ximação entre interessados em ado-
tar e a criança ou adolescente – pro-
cesso que deve ser feito no tempo
certo para que tenha êxito.”

Quem supre essa lacuna são os
grupos de estudo e apoio à adoção,
que somam 28 em Santa Catarina.
Eles promovem reuniões para dis-
cussão, palestras, têm grupos de re-
flexão e oferecem apoio para quem
está se inscrevendo ou está inscrito
para adotar. “Procuramos sensibi-

lizar e esclarecer a sociedade sobre
os aspectos legais, psicológicos, so-
ciais que envolvem as construções
familiares – entre elas, a adoção”,
elucida a presidente do Grupo de
Estudos e Apoio à Adoção de Flori-
anópolis (Geaaf), Lílian Pacheco
Santiago.

Os grupos de apoio também
apresentam a realidade aos interes-
sados em adotar, como, por exem-
plo, quais são as crianças que po-
dem ser adotadas. “Fazemos um tra-

balho de desconstrução de mitos,
desse ideal de uma criança que não
existe”, informa Lílian. Quando os
adultos entendem que não há be-
bês para adoção, através do traba-
lho dos grupos de apoio, começam
a se abrir para a possibilidade de a
criança ser um pouco maior, ou até
aceitam uma criança com um irmão
mais velho. “Procuramos levá-los a
pensar sobre todos os aspectos que
envolvem a adoção, para que, quan-
do aceitarem um filho, o façam de

maneira consciente”,
aponta a presidente
do Geaaf.

Sobre a idéia de
muitos, de que a ado-
ção é um processo
demorado, o juiz
Francisco José Ro-

drigues de Oliveira Neto ressalta: “A
adoção é irrevogável, e não existe
adoção fast-food. O processo preci-
sa ser acompanhado, e precisam ser
verificadas as reais vantagens para
a criança. A adaptação na família
deve estar completa.” O tempo para
que uma adoção seja efetivada de-
pende, portanto, de cada caso.

Um grande facilitador para as
adoções em Santa Catarina entrou
em funcionamento em outubro do
ano passado. É o Cadastro Único
Informatizado de Adoção e Abrigo
(CUIDA). O sistema computacional
contém um banco de dados com as
fichas dos pretendentes à adoção
cadastrados no Estado (inclusive es-
trangeiros), bem como dados sobre
as crianças e adolescentes abriga-
dos e as instituições de abrigo. Isso
permite que uma pessoa de Floria-
nópolis possa adotar uma criança
de Chapecó, sem que tenha que ir
até esta cidade para se cadastrar.
Além disso, o sistema permite um
maior controle sobre a permanên-
cia dos menores de idade nos abri-
gos, o que facilita o acompanhamen-
to de seus processos.

 
Na nova família
Nas instituições, as crianças têm

que lidar, além do trauma da rejei-
ção, com a elaboração de suas do-
res; têm de passar por um processo
de luto de suas famílias de origem
para que possam, posteriormente,
desejar pertencer a uma nova famí-
lia. “Elas apresentam sintomas de
melancolia, revolta com atitudes de
rejeição do afeto, baixa imunidade
física. Quanto mais tenra a idade,
mais intensos os sintomas, pois a
criança ainda não formou mecanis-
mos de defesa e expressa suas do-
res através do corpo”, assegura a
psicóloga Joseila.

O caso é parecido com o da fa-
mília de Liliane Alves Galetta. Lilia-

Os quatro filhos – um por adoção -
de Liliane Alves Galleta (51) e seu
marido, Jairo (53), já eram adultos e
moravam fora. “Com a casa vazia, re-
solvemos enchê-la de novo”, conta Li-
liane. O casal foi conhecer Marielle,
que na época tinha um ano e 8 meses,
com o objetivo de adotá-la. “Nos apai-
xonamos por ela e, de quebra, desco-
brimos que tinha um irmãozinho”, brin-
ca. O bebê era Jefferson, que na épo-
ca era soropositivo por causa dos anti-
corpos da mãe (hoje não é mais). Os
dois foram bem recebidos pela nova
família. “A única confusão é que, como
eu já tinha netos, uma hora dizia ‘vem
com a vovó’ e na outra ‘vem com a

mamãe’”, lembra Liliane.
O processo de adoção foi simples,

porque o casal quis adotar os dois ir-
mãos. A adaptação também foi rápi-
da, por serem pequenos. Agora que as
crianças já têm nove e sete anos, a
família se prepara para receber mais
um membro. É um garoto de 10 anos,
irmão de um neto por adoção do ca-
sal. “Queremos mantê-lo na família, já
que meu filho não pode adotar outra
criança”, explica Liliane.

A experiência foi tão positiva que
motivou outras pessoas da família. “Te-
mos primos que adotaram, e minha fi-
lha mais velha também pensa em ado-
tar uma criança”, conta.

Histórias de adoção

Podem adotar as pessoas maiores de 21 anos, que sejam pelo menos 16 anos
mais velhas que o adotando, independentemente do estado civil, da posição
social e da orientação sexual. Apenas os avós e os irmãos da criança ou
adolescente não podem adotá-los.
Para se candidatar à adoção, o interessado deve procurar a Vara da Infância e
da Juventude de sua comarca e cadastrar-se. Mais informações sobre o
processo de adoção podem ser encontradas no site da Corregedoria-Geral de
Justiça do Estado (www.tj.sc.gov.br/corregedoria), no link “Adoção”.

Quem pode adotar?

“Fazemos um trabalho de
desconstrução desse

ideal de uma criança que
não existe”

adotadas. O contra-senso acontece porque os adotantes desejam bebês, que são raros. A adoção de crianças maiores é o grande desafio
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pes fazem o intermédio entre mães que
sais que desejam adotar uma criança.

é ilegal e prejudica as pessoas que estão
os, à espera de um bebê. Além disso,
arantir os direitos da criança. Com o
onários das maternidades, o juiz

veira Neto, do Juizado da Infância e
mas dessas instituições em fevereiro
or encaminhamento é através do
à adoção passaram por um estudo de
s adoções está na aproximação
esclarece o magistrado, que também

m comunicados e evitados. As visitas
ilizou um aumento no número de mães
tregar diretamente seus filhos.

ne e o marido, Jairo, adotaram Ma-
rielle – na época com um ano e 8
meses - e Jefferson, seu irmão – que
era um bebê. “Ela era pequena, mas
parece que estava entendendo tudo.
No abrigo ela era muito retraída, não
falava nem andava direito, mas na
época da adoção estava muito feliz,
com a corda toda”, conta Liliane (ver
box acima).

Por essas dificuldades emocio-
nais, e também porque entrar em
uma nova família é sempre uma
mudança grande, é necessário ha-
ver um acompanhamento por psi-
cólogos. Em alguns casos, a crian-
ça passa por uma fase de testar o

amor dos adotantes, rejeitando ma-
nifestações de carinho ou agredin-
do para checar os limites dos pais
adotivos, para saber até que ponto
ela será aceita. Assim, tanto a cri-
ança precisa ser preparada para a
adoção, quanto a família precisa se
abrir para receber uma pessoa que
carrega uma história de outra famí-
lia. “Abertos esses canais afetivos,
as dificuldades naturais de convi-
vência em família serão passíveis de
serem resolvidas”, avalia Joseila.

Nas palavras da juíza Sônia Mo-
roso: “É necessário compreender
que adoção é amor, é querer ser pai
ou mãe, nada mais.”
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Jornadas discutem CPCJornadas discutem CPCJornadas discutem CPCJornadas discutem CPCJornadas discutem CPC
As entidades organiza-

doras das jornadas itine-
rantes referentes às recen-
tes alterações do Código de
Processo Civil (CPC) - As-
sociação dos Magistrados
Catarinenses (AMC), Esco-
la Superior da Magistratu-
ra do Estado de Santa Ca-
tarina (Esmesc), Tribunal
de Justiça de Santa Cata-
rina (TJ/SC) e a Academia
Judicial – definiram as da-
tas dos seis eventos que
serão realizados este ano.

A primeira jornada foi
realizada no dia 4 de agos-
to, no Tribunal do Júri da
Comarca de Lages. Logo
após houve um jantar de
confraternização, oferecido
pela AMC aos magistrados.
Estão programados even-

tos também para as se-
guintes cidades: Joinville,
dia 18 de agosto; Chape-
có, dia 1º de setembro;
Blumenau, 22 de setem-
bro; Criciúma, 6 de outu-
bro; e Florianópolis, dia 20
de outubro.

As inscrições para as-
sessores e servidores do
Poder Judiciário serão gra-
tuitas, porém, sem reem-
bolso ou pagamento de
qualquer despesa. Interes-
sados em participar dos
eventos devem fazer suas
inscrições e reservas de
hospedagem via e-mail
(eventos@amc.org.br) ou
pelo telefone (48) 3231-
3011. O evento é restrito a
magistrados e servidores do
Poder Judiciário estadual.

AMC divulga nota de apoio aos ministros atacados pela ISTOÉAMC divulga nota de apoio aos ministros atacados pela ISTOÉAMC divulga nota de apoio aos ministros atacados pela ISTOÉAMC divulga nota de apoio aos ministros atacados pela ISTOÉAMC divulga nota de apoio aos ministros atacados pela ISTOÉ
“A Associação dos Ma-

gistrados Catarinenses
(AMC), entidade que con-
grega os Desembargado-
res e Juízes de Santa Ca-
tarina, vem a público ma-
nifestar seu repúdio con-
tra a parcial e vil reporta-
gem publicada pela Revis-
ta ISTOÉ na edição núme-
ro 1917, que trata de um
suposto esquema de trá-
fico de influência perante
o Superior Tribunal de
Justiça.

A revista cometeu verda-
deiro equívoco ao publicar

fatos graves e delituosos,
envolvendo ministros do
STJ, sem a cautela de pro-
mover a apuração minima-
mente honesta e imparcial
do episódio e das suas fon-
tes, sobretudo por reprodu-
zir trechos de gravações te-
lefônicas e de documentos
contidos em inquérito poli-
cial que, embora lidos na
mesma matéria, nenhuma
ligação, por mais tênue que
seja, estabelecem com os
ministros citados pelo se-
manário.

Os ministros referidos

pela reportagem sequer
puderam tomar conheci-
mento da matéria que se-
ria veiculada para, com
base em dados objetivos,
contraditar os seus termos
e a fragilidade de sua es-
sência. A denúncia oferta-
da pelo Ministério Público
Federal expressamente re-
conhece não haver prova
alguma do envolvimento
dos ministros com esse su-
posto esquema, que, pela
própria reportagem, ficou
restrito a conversas entre
advogados e seus proces-

sos. Prova cabal de que a
atuação dos ministros no
caso, um pedido de habe-
as corpus, foi legítima e es-
correita, revela-se pelo pró-
prio julgamento do pedido,
rejeitado pela unanimidade
dos componentes da Tur-
ma julgadora.

Com essa reportagem, a
Revista ISTOÉ presta um
enorme desserviço ao país
e suas instituições, prefe-
rindo trilhar o caminho do
denuncismo e da parciali-
dade, nódoas que maculam
a matéria, mas que não

caracteriza o comporta-
mento e a ação da maioria
dos meios de comunicação
que está exercendo de for-
ma legítima o direito de li-
vre expressão e o dever de,
bem e honestamente, infor-
mar os cidadãos.”

* Juiz José Agenor de
Aragão, Presidente da
Associação dos Magistrados
Catarinenses (AMC) e
Leandro Passig Mendes,
Diretor do Departamento
de Valorização Profissional e
Defesa do Magistrado

Um clima de total des-
contração tomou conta dos
magistrados aprovados no
concurso realizado em 1993.
Eles promoveram, nos dias
15 e 16 de julho, acompa-
nhados de seus familiares,
o terceiro encontro de con-
fraternização da turma.

Desta vez, o local escolhi-
do foi o hotel Termas do Gra-
vatal, localizado no municí-
pio de Gravatal, no Sul do
Estado. “Em 19 de julho de
1993 eu e mais 17 colegas
ingressamos na magistratu-
ra, e todo o ano, a partir do
décimo, nos reunimos para
comemorar”, explica o juiz
Paulo Ricardo Bruschi, da
comarca de Tubarão.

Boa comida, banhos em
águas termais, caminhadas,

jogos, brincadeiras, videokê
e outras atividades fizeram
parte da programação dos
magistrados. “Foi um final
de semana maravilhoso,
onde todos puderam se di-

vertir e confraternizar”, des-
tacou o juiz Paulo Bruschi.
A próxima edição do já tra-
dicional encontro deve acon-
tecer na cidade de Itá, no
Oeste de SC.

Juízes de 93 reúnem-se em GravatalJuízes de 93 reúnem-se em GravatalJuízes de 93 reúnem-se em GravatalJuízes de 93 reúnem-se em GravatalJuízes de 93 reúnem-se em Gravatal

Foi aprovada na Assem-
bléia Legislativa do Estado
(ALESC), no início de julho,
a proposta de projeto de lei
da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC), que
cria a Semana da Cultura da
Paz em Santa Catarina. To-
dos os anos, daqui para fren-
te, deverão ser realizadas ati-
vidades artísticas, científicas,
culturais, esportivas e ecu-
mênicas em diversos muni-
cípios, no período entre 5 e
12 de outubro. As ações, que
virão dos poderes públicos e
da iniciativa privada, ocorre-
rão de forma conjugada.

A aprovação da Semana
estava entre as principais
metas a serem conquistadas
pelos integrantes do “Projeto
Agente da Paz”, lançado em

setembro do ano passado pela
AMC. A proposta foi encami-
nhada à Comissão de Legis-

lação Participativa da ALESC
no mesmo mês, por sugestão
do presidente da instituição,

deputado Júlio Garcia. Aca-
bou tornando-se a primeira
sugestão legislativa “adotada”
pela Comissão que foi apro-
vada em plenário.

Levando-se em conta os
poucos meses de existência
do “Projeto Agente da Paz”, a
aprovação foi muito rápida,
na opinião da coordenadora
do projeto, juíza Sônia Ma-
ria Mazzetto Moroso, da co-
marca de Balneário Cambo-
riú. “Foi realmente além das
expectativas, o que mostra o
anseio da sociedade por esse
tipo de iniciativa”, afirmou a
magistrada. Ela disse ainda
que a lei marca o início de
uma nova cultura de paz em
Santa Catarina, oficializando
uma série de iniciativas que
já estavam sendo realizadas.

“Semana da Paz” é aprovada na Assembléia“Semana da Paz” é aprovada na Assembléia“Semana da Paz” é aprovada na Assembléia“Semana da Paz” é aprovada na Assembléia“Semana da Paz” é aprovada na Assembléia
Proposta de projeto de lei da Associação dos Magistrados Catarinenses era um dos principais objetivos do “Projeto Agente da Paz”

“Desde o ano passado esta-
mos lançando o ‘Agente da
Paz’ nas cidades catarinen-
ses. As próximas serão Por-
to Belo, no dia 10 de agosto,
e Imaruí, Paulo Lopes e Ga-
ropaba, no dia 30 também
deste mês”, completou.

Pouco antes da aprovação
do projeto de lei na ALESC,
o desembargador Salim
Schead dos Santos, do Tri-
bunal de Justiça, publicou
artigo no jornal A Notícia.
“Num mundo em que predo-
mina a violência – seja ela a
doméstica, a do trânsito, a do
trabalho, a da rua, ou entre
as nações – é de ser acolhida
com entusiasmo toda inicia-
tiva que proponha, estimu-
le, propague uma cultura da
paz”, escreveu.

Juíza Sônia Moroso (à dir.), coordenadora do projeto: “Aprovação
rápida mostra o anseio da sociedade por esse tipo de iniciativa”

Festa anual dos magistrados já está se tornando tradição; próximo
encontro deve acontecer na cidade de Itá
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A Escola Superior da Magistra-
tura do Estado de Santa Catarina
(Esmesc), completou, no dia 28 de
julho, 20 anos de instalação. As
comemorações aconteceram na
noite de sábado, dia 29, no audi-
tório da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC), em Flo-
rianópolis. Em seu discurso, o
presidente da AMC, Juiz José Age-
nor de Aragão,
deu as boas vin-
das aos convida-
dos e enalteceu o
trabalho desen-
volvido pela Es-
mesc ao longo de
duas décadas. “O
alto índice de
aprovação nos concursos de in-
gresso na magistratura é por si
motivo de admiração. Não poupa-
remos esforços para alcançar ple-
no êxito e manter o nível de exce-
lência da Escola”, destacou o ma-
gistrado.

A juíza Mônica Elias de Lucca
Pasold, atual Diretora da Esmesc,
que discursou em seguida, disse
que “o evento (as comemorações

dos 20 anos de fundação) é a con-
sagração do êxito dos magistra-
dos que idealizaram a criação da
Escola”. “É extremamente gratifi-
cante, principalmente para mim
que sou ex-aluna, ver que a Es-
mesc está em franca expansão”,
ressaltou. A magistrada falou ain-
da sobre o novo projeto pedagógi-
co, que funcionará em três módu-

los distintos,
atendendo às de-
terminações da
Emenda 45 –
que exige três
anos de prática
jurídica dos ba-
charéis em Di-
reito que preten-

dem fazer o concurso de ingresso
na magistratura. “A Escola tem
sido muito importante no prepa-
ro e capacitação para o exercício
da magistratura. Desde sua cria-
ção, mais de 2.700 alunos já con-
cluíram o curso e, dentre eles, 184
hoje são magistrados. No último
concurso, dos 28 aprovados, 20
foram alunos da Esmesc”, subli-
nhou.

O desembargador aposentado e
atual Procurador-geral do Estado
Tycho Brahe Fernandes Neto re-
lembrou a luta para colocar em
prática o projeto, que na época de
sua fundação sofreu resistência do
próprio Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJ/SC). O magis-
trado foi o primeiro diretor da Es-
mesc. Ele lembra que idéia acabou
sendo acolhida pela AMC, presidi-
da na ocasião pelo hoje desembar-
gador aposentado João Martins. A
sugestão, porém, partiu do desem-
bargador Cristovam Daielo Morei-
ra, do Rio Grande do Sul, onde já
funcionava uma Escola da Magis-
tratura. “Essas oportunidades ser-
vem para lembrarmos do que foi
feito e lamentar do que deixamos
de fazer”, frisou.

O presidente do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, de-
sembargador Pedro Abreu, tam-
bém fez uso da palavra durante a

cerimônia. “A AMC e a Esmesc
sempre foram parceiras do Tribu-
nal em várias frentes, sobretudo
na realização de cursos de aper-
feiçoamento. Torço para que a
Escola continue tendo força para
difundir a cultura jurídica em
nosso Estado”, desejou.

Em seguida foram entregues
troféus e diplomas a pessoas que,
com seu trabalho, comprometi-
mento e dedicação ajudaram de
forma decisiva a construir os 20
anos da Esmesc. Receberam as
homenagens com a entrega de tro-
féu, os ex-diretores, iniciando pelo
desembargador Tycho Brahe Fer-
nandes Neto, seguido pelos ma-
gistrados Norberto Ulisséa Unga-
retti, Nilton João de Macedo Ma-
chado, Alberto Luiz da Costa,
Henry Goy Petry Júnior, Romano
José Enzweiller, José Carlos Cars-
tens Köhler, Francisco José Ro-
drigues de Oliveira Neto e Getúlio
Correa, representado por sua es-
posa. Os ex-coordenadores nas
extensões da Esmesc foram agra-
ciados com diplomas em reconhe-
cimento ao trabalho realizado du-
rante esses 20 anos. Participou
ainda da solenidade o presidente
da Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), juiz Rodrigo
Collaço. Logo após, foi feita a as-
sinatura de convênio para funci-
onamento da extensão da Esmesc
em Chapecó.

Em seguida, os convidados par-
ticiparam do descerramento da pla-
ca comemorativa aos 20 anos da
Esmesc, no corredor das salas de
aula. Para finalizar as comemora-
ções, foi realizado o descerramen-
to dos retratos de ex-presidentes da
AMC, a fim de completar a galeria
da AMC/Esmesc, localizada no 1º
andar do prédio.

Esmesc comemora vinte anos de instalaçãoEsmesc comemora vinte anos de instalaçãoEsmesc comemora vinte anos de instalaçãoEsmesc comemora vinte anos de instalaçãoEsmesc comemora vinte anos de instalação

Desde sua criação, mais de
2,7 mil alunos já concluíram
o curso da Escola. Destes,
184 são hoje magistrados

Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina promove festa para homenagear personagens que são parte de sua história

Juíza Mônica Pasold, diretora da Escola,
fala do novo projeto pedagógico

Magistrados que contribuíram para o fortalecimento da Esmesc nos últimos anos foram
agraciados com troféus e diplomas

Platéia acompanha com atenção o desenrolar do evento que marcou os vinte anos de
fundação da Escola Superior da Magistratura catarinense

Membros da primeira turma e da primeira diretoria da Esmesc prestigiaram as
comemorações na noite do dia 29 de julho
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Justiça Federal do Estado lança projeto para economizar papelJustiça Federal do Estado lança projeto para economizar papelJustiça Federal do Estado lança projeto para economizar papelJustiça Federal do Estado lança projeto para economizar papelJustiça Federal do Estado lança projeto para economizar papel
A Justiça Federal em

Santa Catarina (JF/SC)
lançou, em julho, a campa-
nha “Economizando: adote
o uso inteligente do papel”,
com dois objetivos interli-
gados: diminuir o consumo
do material e aumentar a
eficiência do serviço, com a
redução do tempo de trâ-
mite dos processos.

A JF/SC usa hoje mil

resmas de papel por mês e
visa, inicialmente, a uma
redução de 30%. Para atin-
gir as metas, a JF passa a
fomentar a cultura de uso
do papel na quantidade es-
tritamente necessária,
substituindo o material por
alternativas tecnológicas,
como o correio eletrônico.
Já documentos judiciais
concisos são analisados

mais rapidamente, o que
resultará em mais tempo
para analisar mais docu-
mentos.

A diminuição do consu-
mo pode ser atingida com
atitudes simples e eficazes,
como imprimir os textos em
frente e verso, evitar espa-
ços ociosos nas páginas e
fazer cópias digitais para
arquivo.

Exame da OAB muda, mas aprovação é baixaExame da OAB muda, mas aprovação é baixaExame da OAB muda, mas aprovação é baixaExame da OAB muda, mas aprovação é baixaExame da OAB muda, mas aprovação é baixa
Índices ruins lançam mais uma vez a dúvida: o problema é a qualidade de ensino ou houve um aumento no nível de dificuldade das provas?

De acordo com a direto-
ra do Foro da JF/SC, juíza
federal Eliana Paggiarin
Marinho, a campanha sig-
nifica o exercício das atri-
buições da instituição com
responsabilidade social e
ambiental. Além da econo-
mia de recursos públicos,
o benefício à natureza é
evidente: cada tonelada de
papel exige a destruição de

cerca de 20 árvores.
Desenvolvida pelo Nú-

cleo de Documentação da
JF/SC, a campanha é diri-
gida a juízes, servidores e
estagiários, bem como a
advogados e procuradores
de órgãos públicos, que re-
ceberão material explicati-
vo. O projeto conta ainda
com o apoio da Caixa Eco-
nômica Federal.

O índice de aprovação
de 19% no último Exame
de Ordem da Seccional da
Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) de Santa Ca-
tarina chamou a atenção
dos especialistas não só
por ter sido um dos mais
baixos do país, mas tam-
bém porque acreditava-se
que, com as recentes mu-
danças implantadas nas
provas em todo o país,
mais candidatos seriam
aprovados. Neste ano, por
determinação do Conselho
Federal da OAB, a dura-
ção das provas nas duas
fases do Exame passou a
ser maior – de 4 para 5
horas –, e o peso do segun-
do teste, o prático-profis-
sional, diminuiu. “Esperá-
vamos uma média de 30%
de aprovação, pois era na
segunda fase, discursiva,
que os candidatos tinham
mais difi-
culdade”,
revela o
vice-presi-
dente da
Comissão
de Estágio
e E-xame da Ordem da
OAB/SC, Mário César
Bertoncini.

O baixo índice ocorreu
também em outros estados,
como São Paulo e Distrito
Federal (9,79% e 32% de
aprovação, respectivamen-
te), e colocou em pauta no-
vamente a pergunta que
nos últimos anos tem divi-
dido advogados, professo-
res e especialistas de Direi-
to em todo o país: o proble-
ma está na qualidade de
ensino ou houve um au-
mento no nível de dificul-
dade do Exame?

Para o presidente da
Comissão de Estágio e Exa-
me de Ordem da OAB/SC,
André Opilhar, a questão

não é tão simples, e os mo-
tivos são muitos. “O primei-
ro deles é que muitos can-
didatos não se preparam
para as provas. Eles fazem
(as provas) por fazer, para
ver no que vai dar, ou ape-
nas para ter uma idéia de
como é o exame, a fim de
se prepararem melhor de-
pois”, afirma.

Opilhar diz também que
as mudanças deste ano
não foram boas, o que tal-
vez justificaria o índice de
19% de aprovação, uma vez
que a média em Santa Ca-
tarina é de 25% a 35%. “A
prova mudou para pior,
está muito extensa. A du-
ração passou para 5 horas,
sim, mas o número de
questões da prova objetiva
aumentou de 80 para 100.
Além disso, em vez de duas
provas por ano, como até
então era feito, agora tere-

mos três,
o que sig-
n i f i c a
mais cus-
to e tra-
balho.”

Por te-
lefone, do Rio de Janeiro, o
presidente da Comissão de
Exame de Ordem da OAB
nacional, Ronald Cardoso
Alexandrino, se diz surpre-
so com as declarações de
Opilhar: “Ele não me falou
nada, eu não estava saben-
do desse seu descontenta-
mento.” Segundo Alexan-
drino, o provimento da OAB
que determina a realização
de três exames por ano não
é obrigatório. “Se alguma
seccional não vê essa ne-
cessidade, por causa de um
número não tão grande de
candidatos, ela pode reali-
zar apenas duas provas por
ano, não tem problema.” Já
o aumento do número de
questões da prova objetiva,

explica Alexandrino, foi na
verdade uma medida de pa-
dronização, pois o provi-
mento anterior da OAB au-
torizava as seccionais a
adotarem de 50 a 100 per-
guntas.

Ensino
Alexandrino diz ainda

que não houve um aumen-
to no nível de dificuldade do
Exame, e critica o argu-
mento, bastante utilizado,
de que a suposta rigorosi-
dade das provas seria uma
estratégia de “reserva de
mercado” da OAB. “Essa
história é conversa fiada”,
diz. Segundo ele, o grande
problema é a má qualida-
de no ensino prestado pe-
las faculdades de Direito no
país, cujo número pulou de
262 para 962 nos últimos
dez anos, segundo o INEP
(Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira),
autarquia federal vincula-
da ao Ministério da Educa-
ção (MEC). “Não há corpo
docente qualificado sufici-
ente para suprir essa de-
manda”, explica Alexandri-
no. “A culpa é única e ex-
clusivamente do MEC, que

autoriza a abertura de de-
zenas de novos cursos ju-
rídicos que não estão pre-
parados para ensinar cor-
retamente.”

De acordo com o Decre-
to nº 2.306, de 1997, a cri-
ação e o reconhecimento
de cursos jurídicos em
instituições de ensino su-
perior, inclusive universi-
dades, depende de prévia
manifestação do Conselho
Federal da OAB. A insti-
tuição interessada envia o
pedido de criação à Or-
dem, que avalia a viabili-
dade do pleito. Em segui-
da, a OAB remete um pa-
recer opina-
tivo ao
MEC, que
dá a pala-
vra final. O
problema é
que, segun-
do a OAB, o
MEC tem desprezado seus
pronunciamentos contrá-
rios à criação de novos
cursos. De 2001 a 2003,
por exemplo, dos 222 cur-
sos de Direito autorizados
pelo Ministério, apenas 18
receberam pareceres favo-
ráveis da OAB. “O MEC
nunca nos levou a sério, e

nós não podemos fazer
nada, só espernear”, diz
Alexandrino.

O Ministério da Educa-
ção, por outro lado, expli-
ca que os critérios utiliza-
dos pela OAB para avaliar
a viabilidade de um novo
curso são diferentes dos
seus. Além disso, o parecer
da Ordem não pode ser
mais do que opinativo, se-
gundo o MEC, porque a
concessão de cursos é um
ato do Estado, portanto,
não pode estar ligado a opi-
nião de terceiros.

Em Santa Catarina, ain-
da de acordo com os dados
do INEP, existem 54 cursos
de Direito – um a mais do
que o verificado em toda a
Região Norte, cuja popula-
ção total, de seus sete es-
tados, é quase o triplo da
catarinense. Para a presi-
dente da Comissão de En-
sino Jurídico da OAB/SC,
Dilsa Mondardo, o núme-
ro não chega a ser com-
prometedor, “mas se cres-
cer a partir de agora já
passa a ser excesso”. Ela
também aponta um para-
doxo em todo o problema.
“Fala-se em proliferação
de novos cursos, o que de
certa forma é verdade,

uma vez
q u e
muitos
d e l e s
são cri-
a d o s
s e m
possuí-

rem os instrumentos físi-
cos e docentes adequados.
Mas, por outro lado, o
Brasil tem um baixo índi-
ce de pessoas de 18 a 24
anos que estão na univer-
sidade. Perdemos nesse
aspecto até para países
mais pobres aqui da Amé-
rica Latina.”

Apenas 19% dos
candidatos passaram

na última prova em SC

Número de cursos de
Direito no país passou de
262 a 962 em dez anos

Entre as mudanças, estão o aumento na duração das provas, de 4
para 5 horas, e a diminuição do peso do exame prático-profissional
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Aposentadoria compulsória: 70 ou 75 anos?Aposentadoria compulsória: 70 ou 75 anos?Aposentadoria compulsória: 70 ou 75 anos?Aposentadoria compulsória: 70 ou 75 anos?Aposentadoria compulsória: 70 ou 75 anos?
Emenda  que propõe cinco anos de aumento na idade limite de aposentadoria dos funcionários públicos causa polêmica na magistratura

O desembargador Alcides dos San-
tos Aguiar, do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina, completa a idade li-
mite de aposentadoria em pouco mais
de dois anos, no início de 2009. No
entanto, ele gostaria de ter a possibili-
dade de trabalhar um pouco mais,
caso ainda se considerasse capaz. “Se
eu chegar aos 70 anos com saúde e
capacidade física e intelectual, com
condições de continuar produzindo, eu
gostaria sim de permanecer trabalhan-
do”, diz.

A possibilidade será real se a pro-
posta de Emenda Constitucional (PEC)
nº 457, de 2005, que foi aprovada pelo
Senado, receber o aval também da
Câmara dos Deputados – na qual já
teve parecer favorável da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania. A
PEC altera o artigo 40 da Constitui-
ção Federal e aumenta de 70 para 75

anos o limite de idade para a aposen-
tadoria compulsória do servidor pú-
blico em geral. Entre as razões que fun-
damentam a medida está o aumento
da expectativa de vida da população
brasileira – atual-
mente 71,7 anos, se-
gundo o IBGE – e a
conseqüente neces-
sidade de se tentar
atenuar o grave pro-
blema da Previdência Social, cujo dé-
ficit tem crescido de forma preocupan-
te nos últimos anos.

Na magistratura, mais do que em
qualquer outra área, a proposta tem
causado grande polêmica. Isso se ex-
plica, em primeiro lugar, porque origi-
nalmente a PEC estabelecia a amplia-
ção imediata do limite de idade para a
aposentadoria compulsória apenas de
ministros do Supremo Tribunal Fede-

ral, de tribunais superiores e do Tri-
bunal de Contas da União. O limite
para os servidores públicos, de forma
geral, só entraria em vigor depois da
aprovação de uma lei complementar

que detalhasse a
norma. Por isso, no
início, a discussão
estava restrita qua-
se que exclusiva-
mente ao universo

dos juízes e desembargadores.
Entretanto, a principal explicação

para a polêmica diz respeito à carreira
dos magistrados: com o aumento da
idade limite da aposentadoria de de-
sembargadores e ministros, os juízes
ficariam desestimulados, argumentam
associações em todo o Brasil. A Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros
(AMB), por exemplo, tem divulgado
notas contrárias à PEC, alegando que

Des. Alcides dos Santos Aguiar:
“Em alguns países a aposentado-

ria compulsória ultrapassa os 75 anos,
chega a 80. O problema no Brasil é
que ninguém dá valor à experiência,
os mais velhos são sempre despreza-
dos. Eu acho que devemos sim ter a
possibilidade de continuar a trabalhar
depois dos 70 anos, e aí a decisão
seria de cada um. Cada caso é um
caso: se a pessoa se considerasse
capaz, continuaria, e no caso contrá-
rio deveria ser a primeira a admitir que
tinha que parar.”

Favoráveis à PEC

Des. Edson Nelson Ubaldo:
 “Sou plenamente favorável ao au-

mento da compulsória para os 75
anos. A média e a qualidade de vida
do brasileiro aumentaram, devido aos
avanços médicos e técnicos, não sen-
do razoável obrigar um servidor pú-
blico em plena forma a abandonar a
carreira aos 70 anos. No nosso Tribu-
nal de Justiça, por exemplo, os dois
últimos desembargadores que tiveram
de deixar o cargo pela compulsória sa-
íram no auge de sua capacidade físi-
ca e mental, no momento em que sua
experiência seria benéfica aos juris-
dicionados.”

Juíza Maria Terezinha M. de Olivei-
ra, da comarca da capital:

“Muitos de nós com 70 anos ainda
estamos jovens. Eu, por exemplo, te-
nho 66 e faço artes marciais! Quero
continuar trabalhando, sim! Por isso
sou a favor da compulsória aos 75
anos, e não acredito que isso vá de-
sestimular a carreira dos juízes, até
porque existem muitos desembargado-
res que se aposentam antes dos 70.
Sempre há rotatividade, renovação
dentro dos tribunais.”

Des. Anselmo Cerello:
“Eu sou a favor da aposentadoria com-

pulsória aos 75 anos para grande parte
dos funcionários públicos, porque a lei que
ainda vale é de 1946, e de lá pra cá a
expectativa e a qualidade de vida aumen-
taram muito. Então o sujeito de 70 anos
de idade de 60 anos atrás é diferente do
sujeito de 70 anos de hoje em dia. Entre-
tanto, eu acho que algumas profissões
devem continuar com o limite de 70 anos,
entre elas a magistratura. Um juiz de 50
anos produz muito mais do que um de
70, o mesmo valendo para um delegado
de polícia, um promotor.”

Contrários à PEC

Des. César Augusto Abreu:
“Considero a idade de 70 anos

como o limite do razoável para a apo-
sentadoria. É claro que existem profis-
sionais que, com a experiência acumu-
lada e a competência que os singulari-
zam, poderiam muito bem continuar
prestando inestimável contribuição.
Entretanto, penso que é necessário
uma permanente oxigenação do siste-
ma, o que recomenda não se admita a
alteração da idade prevista para a com-
pulsória, pelo menos no Brasil de hoje.”

Juiz Ricardo José Roesler, da comar-
ca de Joinville:

“Se aprovada, a aposentadoria com-
pulsória aos 75 anos vai engessar a car-
reira dos juízes e cristalizar a jurispru-
dência nos tribunais, porque não vai ha-
ver oxigenação no Judiciário, não vai
haver um rodízio maior dos magistrados
nas cúpulas. Além disso, eu não encon-
trei em lugar nenhum uma explicação sa-
tisfatória para o argumento de que essa
medida vai ajudar a Previdência Social.
Acho que não divulgaram nada, cálcu-
los e estimativas, porque esses supos-
tos ganhos devem ser irrisórios.”

a aposentadoria compulsória aos 70
anos permite um maior revezamento
dos membros nos tribunais, o que con-
tribui para a modernização das práti-
cas administrativas. Já a Associação
Nacional dos Magistrados da Justiça
do Trabalho (Anamatra) chegou a ser
mais ácida, dizendo que a iniciativa
“atua em favor da cristalização dos
feudos nos tribunais brasileiros”.

A defesa da PEC, por outro lado,
tem sido feita individualmente, prin-
cipalmente por meio de artigos publi-
cados em revistas e jornais. O proble-
ma é que a disputa foi simplificada.
De um lado, estariam os juízes, e do
outro, desembargadores e ministros
de tribunais. “O Judiciário”, no entan-
to, ouviu alguns magistrados catari-
nenses e constatou que a PEC divide
também desembargadores entre si, as-
sim como juízes.

Proposta, já aprovada
no Senado, está na

Câmara dos Deputados

Juíza Maria Terezinha de Oliveira Desembargador César Abreu
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Decisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões JudiciaisDecisões Judiciais

O Estado de Santa Ca-
tarina foi condenado ao
pagamento de R$70 mil de
indenização por danos mo-
rais a uma mulher, por
causa da divulgação de um
teste de AIDS que não es-
tava exato. O teste foi rea-
lizado em 1993, no Centro
de Hematologia e Hemote-
rapia de Santa Catarina
(HEMOSC), um dia antes
de a vítima deixar a UTI do
Hospital Regional de São
José, onde estava se recu-

perando de uma grave sep-
ticemia. Dias depois,
quando retornou ao hospi-
tal, a vítima recebeu a in-
formação de que era soro-
positiva.

Segundo os autos do
processo, a paciente pas-
sou a sofrer forte discrimi-
nação, além de dor moral
no período em que pensa-
va estar com o retrovírus.
Segundo suas próprias pa-
lavras, a vítima tinha
“medo de tudo e de todos,

com vergonha de sair à rua,
sendo discriminada por co-
legas de trabalho e vendo-
se privada do relaciona-
mento com seu companhei-
ro”. Depois de quase dois
anos, a mulher realizou um
segundo teste, no Serviço
de Hemoterapia do HU da
Universidade Federal de
Santa Catarina, cujo resul-
tado deu negativo. Por se-
gurança, realizou exame
complementar no mesmo
estabelecimento e um novo

no HEMOSC, ambos
com resultados nega-
tivos. Foi aí que ela de-
cidiu processar o Estado.

A decisão, da 3ª Câma-
ra de Direito Público do Tri-
bunal de Justiça de Santa
Catarina, reformou senten-
ça da Comarca da Capital.
O relator do processo, de-
sembargador Luiz Cézar
Medeiros, escreveu que “fi-
cou comprovado o nexo
causal entre a atitude dos
servidores e o dano sofrido

SC condenada a pagar indenização de R$ 70 milSC condenada a pagar indenização de R$ 70 milSC condenada a pagar indenização de R$ 70 milSC condenada a pagar indenização de R$ 70 milSC condenada a pagar indenização de R$ 70 mil

Tribunal de Justiça do RS rejeita denúncia contra dona de bordelTribunal de Justiça do RS rejeita denúncia contra dona de bordelTribunal de Justiça do RS rejeita denúncia contra dona de bordelTribunal de Justiça do RS rejeita denúncia contra dona de bordelTribunal de Justiça do RS rejeita denúncia contra dona de bordel
A 7ª Câmara Criminal

do Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul (TJ/RS)
negou provimento a uma
apelação do Ministério Pú-
blico e manteve rejeitada
denúncia penal contra
S.K.G. Ela foi denunciada
porque, na pequena cida-
de de Santo Augusto, a 300
km de Porto Alegre, manti-

nha dois pequenos quartos
nos fundos de um bar que
eram alugados por R$10
para encontros de sexo.

A denúncia surgiu a
partir do desentendimento
entre a dona do bar e ou-
tra mulher. S.K.G. a acu-
sava de ter furtado cigar-
ros e salame. O fato acabou
gerando o inquérito, e a

acusação passou para a de
casa de prostituição. Na
primeira instância, a de-
núncia foi rejeitada com
base no artigo 43 do Códi-
go de Processo Penal, sob
o fundamento de que "o
fato narrado não constitui
crime". Em sua apelação, o
Ministério Público argu-
mentou que "o delito de

casa de prostituição se en-
contra em vigor no ordena-
mento jurídico, conforme
art. 229 do Código Penal".

A defesa da acusada,
por sua vez, disse que o
caso era de "absoluta au-
sência de ‘glamour’, próprio
de motéis e casas de mas-
sagens através dos quais se
escondem atividades da

mesma natureza desenvol-
vida por quem tem melho-
res condições financeiras".
O desembargador Marcelo
Bandeira Pereira, relator da
apelação, justificou a rejei-
ção escrevendo que "nada
justifica diferença de trata-
mento penal, e ainda mais
que implique maior rigor
para com os mais frágeis".

pela autora, quer pela di-
vulgação do resultado com
diagnóstico equivocado,
quer pelas circunstâncias
como a paciente teve co-
nhecimento sobre a sua
suposta contaminação pelo
vírus HIV, precariedade de
informações e ausência de
auxílio efetivo para que se
submetesse a exame con-
firmatório”.

TJ nega habeas corpus para hackersTJ nega habeas corpus para hackersTJ nega habeas corpus para hackersTJ nega habeas corpus para hackersTJ nega habeas corpus para hackers

CDC beneficia segurado incapacitadoCDC beneficia segurado incapacitadoCDC beneficia segurado incapacitadoCDC beneficia segurado incapacitadoCDC beneficia segurado incapacitado

O juiz Juliano Serpa,
lotado na comarca de
Campos Novos, julgou pro-
cedente ação civil pública
ajuizada pelo Ministério
Público de Santa Catarina
(MP/SC) e condenou ex-
autoridades e servidores
públicos do município ao
ressarcimento de mais de
R$1 milhão desviados dos
cofres públicos. O golpe te-
ria sido praticado no ano
de 2002.

Segundo a denúncia,
parte dos tri-
butos reco-
lhidos ao
município –
p r i n c i p a l -
mente parce-
las dos im-
postos ITBI e ISS – tinham
seus valores estornados
em benefício particular,
com a destruição do docu-
mento de arrecadação
municipal que deveria ser-
vir para prestação de con-
tas junto ao setor de con-
tadoria. A prática ilícita
envolveu, à época dos fa-
tos, as seguintes autorida-
des: o prefeito Oscar Bru-
no Schalby; sua esposa
Janete Maria Lopes, secre-
tária do Bem Estar Social
do município, Luiz Fernan-
do Rambo, secretário mu-
nicipal de Administração.

Dinheiro será devolvidoDinheiro será devolvidoDinheiro será devolvidoDinheiro será devolvidoDinheiro será devolvido
Também estavam envolvi-
dos Luiz Carlos Stanke,
contador municipal; e os
servidores Maria Inês Cor-
rêa e Hercílio Crispim Cor-
rêa, ambos lotados na te-
souraria da prefeitura de
Campos Novos.

Todos foram considera-
dos culpados e condena-
dos a ressarcir solidaria-
mente o valor de
R$1.010.605,43, a pagar
multa civil de igual valor,
com o perdimento dos

bens adquiri-
dos indevida-
mente e a-
crescidos ao
pa t r imôn io
par t i cu la r .
Além disso, o

magistrado ainda decla-
rou a perda de função pú-
blica dos envolvidos, as-
sim como a suspensão dos
seus direitos políticos por
oito anos. No caso do ex-
prefeito Oscar Bruno
Schalby, que morreu no
transcurso do processo,
as penas pecuniárias fo-
ram aplicadas ao seu es-
pólio. Da decisão, em 1º
Grau, cabe recurso ao Tri-
bunal de Justiça de San-
ta Catarina. Existe ainda
uma ação penal em curso
que apura os mesmos de-
litos, na esfera criminal.

Mais de R$1 milhão
foram desviados dos

cofres públicos

O juiz Robson Luz Va-
rella, titular da 3ª Vara Cí-
vel da Comarca da Capi-
tal, com base em jurispru-
dência dominante no Tri-
bunal de Justiça de San-
ta Catarina, condenou a
União Novo Hamburgo Se-
guros S/A a indenizar o
segurado César Augusto
Silva da Silva, vítima de le-
são incapacitante (“altera-
ção afetiva pós-traumáti-
ca”), por incapacidade to-
tal e permanente, confor-
me previsão de cobertura
em apólice de seguro de

vida e acidentes pessoais
em grupo aderido pelo
mesmo.

A seguradora argumen-
tava, em sua defesa, a
prescrição ânua do Códi-
go Civil e a falta de provas
da incapacidade absoluta
do autor. Mas, de acordo
com a sentença, as regras
do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) permi-
tiram concluir que havia
prova suficiente da inca-
pacidade do autor, cujo
prazo para ajuizamento da
ação era de cinco anos, e

não de apenas um ano. “É
importante consignar que,
observadas as regras de
interpretação securitária
frente ao CDC, o conceito
de invalidez total e perma-
nente deve ser o da inca-
pacitação do segurado
para a função que desen-
volvia no momento da
contratação do sinistro, e
não para todo e qualquer
labor”, ressaltou Varella,
em sua decisão. O valor do
seguro é de R$30 mil. A
sentença ainda é passível
de recurso.

A 2ª Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJ/SC),
em sessão realizada no iní-
cio de agosto, negou por
unanimidade de votos ha-
beas corpus
i m p e t r a d o
pelos “ha-
ckers” Valter
André, 45
anos, Rodri-
go Knoll, 35
anos, e Rafael Knoll, 31
anos - todos atualmente em
prisão preventiva decreta-
da a pedido do Ministério
Público de Santa Catarina
(MP/SC).

O grupo responde ação
criminal proposta em ju-
nho deste ano pelo promo-
tor de Justiça Fabrício
Franke da Silva, e preten-
dia aguardar ao trâmite do

processo em
l i b e r d a d e .
Com a negati-
va do TJ, eles
continuarão
recolhidos na
Unidade Pri-

sional do Estreito, em Flo-
rianópolis, até o julgamen-
to. Os três foram acusados
pelo Ministério Público pe-
las práticas de formação de
quadrilha e furto, ocorrido

por meio do desvio de di-
nheiro em transações fi-
nanceiras realizadas pela
Internet, como a invasão de
contas correntes de diver-
sos bancos.

Segundo os autos, eles
também promoviam o pa-
gamento de contas de
água, luz e telefone através
do débito dos valores em
contas correntes invadidas
pela internet. Em troca, re-
cebiam 40% do valor dos
boletos de seus “clientes”.
O montante desviado che-
gou a R$204,2 mil. O rela-
tor da matéria foi o desem-
bargador Jorge Mussi.

O grupo responde por
formação de

quadrilha e furto
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R. URTIGÃO

Lição de Segurança
As boas idéias, conceitos e lições

devem ser plantados, adubados,
colhidos e divulgados. Na luta pelo
combate ao crime organizado e pelo
endurecimento da legislação penal,
escrevendo favoravelmente a estas
teses, o advogado e professor (PUC/
SP) Adilson Abreu Dallari, ensinou
(FSP 15/07):

“...as  mudanças necessárias
são sempre bloqueadas por uma
concepção desmedida e facciosa
dos chamados direitos humanos,
do que resulta formidável proteção
aos facínoras, como se fossem os
únicos titulares de direitos huma-
nos ilimitados (...) Os direitos hu-
manos, exatamente por serem di-
reitos, são necessariamente limita-
dos (...) não existe direito absoluto
ilimitado (...) Novas e maiores
agressões à coletividade devem ge-
rar sanções de maior intensidade e
eficácia (...) A  presunção de ino-
cência só tem gerado uma desmo-
ralizante impunidade (...) O direito
de permanecer em silêncio não
compreende o direito de mentir (...)
O direito não briga com ética que é
elementar ao exercício da advoca-
cia e não autoriza que se faça qual-
quer coisa pelo cliente (...) não se
inclui a falsificação de provas nem
a associação com o crime. A invio-
labilidade do advogado não impe-
de a revista de sua pasta, mas não
o acesso ao conteúdo ideológico dos
documentos (...) Os prazos prescri-
cionais devem ser aumentados. O
Judiciário deve entender que não
há nulidade sem dano e deve com-
bater e punir expedientes protela-
tórios (...) Não faz sentido manter o
limite da responsabilidade penal no
mesmo padrão de séculos passa-
dos. A prisão tem de ser aflitiva,
para cumprir sua função dissua-
sória (...) É imperativa a supressão
das visitas íntimas que se transfor-
maram em prostituição carcerária
e instrumento de tráfico de drogas
e armas. O limite maior aos direi-
tos dos facínoras está nos direitos
humanos das pessoas de bem, que
trabalham, que pagam impostos,
geram empregos e produzem bens
e serviços essenciais para o bem-
estar da coletividade. Barbárie é a
criminalidade incontrolada (...) a
bandidagem é que deve se sentir
acuada, amedrontada e insegura.”

Expulsão
Em boa hora a OAB do Rio de

Janeiro expulsou 23 dos 35 advo-
gados que foram submetidos a pro-
cessos disciplinares.  Foi constata-
da a ligação dos profissionais com
traficantes e quadrilhas de crimi-
nosos. Este exemplo deve ser per-
seguido por outras instituições, in-
clusive pelo Congresso Nacional.

Histórica
A posse do presidente do Poder

Judiciário catarinense, desembarga-
dor Pedro Manoel Abreu, no gover-
no do Estado (07/07) foi histórica.
Ele preferiu um ato simples no gabi-
nete do governador titular, de acor-
do com a sua formação de magistra-
do despojado de vaidades efêmeras.
O discurso foi breve, justo, comedi-
do, apropriado, mas profundamen-
te inteligente e sensibilizado para o
momento. A grande tônica da posse
foi a presença maciça de desembar-
gadores, juízes, familiares, amigos e
autoridades, numa demonstração
não somente de apoio e solidarieda-
de  ao governador interino empossa-
do, mas também de prestígio à insti-
tuição do Judiciário.

***
Na terça-feira seguinte, o gover-

nador em exercício dividiu a sua ale-
gria com os colegas do Tribunal, ofe-
recendo-lhes um churrasco na Casa
da Agronômica. O “anfitrionismo
santoamarense-bomretiriano” do
governador foi saudado com sucu-
lentas lascas de picanha e ripadas
de costela.

Mais Desembargadores
Especula-se no Tribunal de Jus-

tiça do Estado o aumento do núme-
ro de desembargadores; dos atuais
40, passariam para 50 ou até 60. A
base das conjecturas firma-se no ele-
vado número de processos que che-
gam ao Tribunal (somente até junho
deste ano, 26.023, com previsão de
60 mil processos até dezembro) e na
disposição da mantença de rapidez
e qualidade dos julgamentos na Cor-
te. A indagação é que, se aprovada a
matéria, o Pleno permaneceria com
os novos, ou seria criado um Órgão
Especial de 25 ou 26 magistrados,
sendo a metade integrada pelos mais
antigos e a outra eleita pelo mesmo
Pleno?

***
Também na Assembléia Legisla-

tiva cresce a disposição de vários par-
lamentares em propor o aumento de
novas vagas no Tribunal de Contas
do Estado; dos sete atuais, passaria
para nove.

Sabedoria
Com a sua simpática face es-

tampada em rugas, vincos e mar-
cas, cabelos raros e brancos, aos
80 anos bem vividos, o cirurgião
plástico Ivo Pitanguy em entrevis-
ta à revista “Isto É” (19/07), inda-
gado se faria operação plástica de
rejuvenescimento: “Nunca” – afir-
mou – “O ser humano não tem
obrigação de se operar. Quem con-
vive bem com a sua imagem, se
tolera ou tem um ego condescen-
dente... não há por que fazer.” Os
menos satisfeitos são aqueles que
se operam por imposição de ter-
ceiros.

A quinta
Mais uma mulher juíza no STJ.

A advogada Maria Thereza Rocha
de Assis tomou posse naquela Cor-
te em vaga do quinto constitucio-
nal. É a quinta. Mulher ministra,
da antiga, discriminatória e ma-
chista expressão “representante do
sexo frágil”.

Cabeçada
Embora fugidia no tempo, a vi-

olenta cabeçada do jogador Zidane
no peito do colega Materazzi pode-
ria ter provocado a morte deste, em
decorrência de uma possível como-
dio cardis, ou seja, uma reação “co-
racional” mortal pelo impacto, con-
forme informou um famoso cardio-
logista desta capital.

Novo Fórum
O projeto de construção de um

Fórum Criminal na capital ou na
Grande Florianópolis é um sonho
acalentado pelo presidente do TJ,
desembargador Pedro Manoel
Abreu. O conjunto abrigaria todas
as varas e juizados criminais da
capital e das comarcas contíguas,
com um grande auditório multiu-
so do tribunal do júri.

As aparências externas e a maquiagem de algumas pessoas revelam, muitas
vezes, mentiras interiores. Igualmente, o excesso de vaidade no mundo político

não mostra as pessoas nas suas íntimas intenções, mas um centralismo psíquico
na direção do ego deslumbrado.

Ambiental
Lançado no semi-plenário do TJ,

com grande  público, a obra do de-
sembargador aposentado Álvaro
Wandelli Filho, com o sugestivo tí-
tulo: “Salvemos nosso lar planetá-
rio - Uma introdução ao estudo da
questão ambiental”.

Rebeldia
Instalados procedimentos judici-

ais de resolução amigável de confli-
tos no Judiciário catarinense, como
os Mutirões de Conciliação, no pri-
meiro grau, e o Núcleo,  no segundo,
entidades do Estado, como o Dein-
fra e a Celesc, recusam-se a partici-
par quando as partes adversas ma-
nifestam-se favoravelmente.  O Dein-
fra, devedor líquido e certo, recorreu
de uma decisão que o condenou a
pagar R$107 de honorários... deseja
pagar R$35 !!! Atitudes como estas é
que também inviabilizam o funcio-
namento da Justiça.

Destombamento
Os tombados edifício e jardins do

Palácio Cruz e Souza - em 1979, por
lei estadual -, sede dos governos
estaduais até a administração de
1986, vêm sofrendo reformas nos
jardins, calçadas e vias internas,
tendo sido destruída parte do muro
na rua Trajano para dar lugar à
abertura de mais um portão. O Ins-
tituto Histórico e Geográfico, por seu
presidente, professor Carlos Hum-
berto Corrêa, que já havia denunci-
ado ao MP quando da apresentação
do projeto modificativo da Funda-
ção Catarinense de Cultura, oficiou
à Promotoria da Coletividade e De-
fesa do Meio Ambiente, em 3 de ju-
lho último, nos termos: “Tem este o
objetivo de comunicar a V. Exa. que
na presente data foi dado início à
demolição do muro do Palácio Cruz
e Souza, referente à rua Trajano.
Trata-se, senhor promotor, da efe-
tivação de violência cultural num
conjunto histórico, tombado como
patrimônio, da maior importância
para a sociedade catarinense.   Pre-
vendo este verdadeiro crime cultu-
ral, no ano passado denunciamos a
V. Exa.  tal intenção.  Infelizmente,
hoje constamos que foi em vão.  O
Instituto Histórico e Geográfico de
Santa Catarina, guardião da memó-
ria catarinense, cumpriu o seu de-
ver. Atenciosamente”.
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de tudo é uma exi-
gência. Não pode o
ser humano sem
ela conviver. Por
ser gênero de pri-
meira necessida-
de, é indispensável
à vida como o é o
alimento. O ser

humano, na convivência
social, também sem ela
não sobrevive. Se o ho-
mem não vive sem o ali-
mento para o corpo, não
vive sem a justiça, que é
o alimento do espírito.

Neste particular, é im-
perioso indagar se este
gênero de pri-
meira neces-
sidade, a jus-
tiça, que se
institui por
delegação da
soberania po-
pular ao eleger os manda-
tários que irão promover
as leis do país, cumpri-las
ou fazer cumpri-las, se-
gundo a divisão harmôni-
ca dos Poderes do Estado
- Legislativo, Executivo e

Judiciário - tem alcança-
do o povo, e se estes Po-
deres têm cumprido fiel-
mente suas obrigações
constitucionais. Penso
que não.

Leis benevolentes, im-
precisas, ou a falta delas,
comprometem a lisura do
Poder Legislativo; o des-
cumprimento delas acusa
e condena o Poder Execu-
tivo; e o excesso de pro-
cessos entravam e tornam
lentas as decisões judici-
ais, desacreditando o Po-
der Judiciário que, junto
com o Ministério Público,
tem anunciado a falta de

r e c u r s o s
para dar
r e s p o s t a
satisfatória
à socieda-
de. Pode-se
afirmar com

segurança que o povo tem
sede de justiça, porque
justiça tardia é injustiça
- afirmou o ilustre Rui
Barbosa. O povo está in-
dignado, tem fome e sede
de justiça. Neste momen-

to, o país enfrenta grave
crise de credibilidade. As
pessoas desanimaram até
de reivindicar os mais ele-
mentares direitos da cida-
dania, diante dos absurdos
comportamentos de depu-
tados federais e alguns se-
nadores da república, cu-
jos nomes estão estampa-
dos nos principais meios

de comunicação escri-
ta, bem como repetida-
mente anunciados nas
televisões. Crimes
como estes agravam
ainda mais a “questão
segurança” junto à po-
pulação; esta, esperan-
do atitude enérgica e
eficiente do poder pú-
blico.

Justiça bem apli-
cada e rápida é segu-
rança. O apelo para o
aumento das verbas
orçamentárias para o
Ministério Público e
para o Poder Judiciá-
rio não deve sequer
ser discutido por
quem de direito, deve
ser aprovado com ur-

gência para que a crise já
existente não se agrave
ainda mais. Devemos ter
em mente que os favore-
cidos com estas aprova-
ções não serão o Minis-
tério Publico e o Poder
Judiciário, mas a popu-
lação - que é justamente
quem trabalha, move a
máquina produtiva do

país, gerando riquezas e
impostos que devem re-
tornar em forma de saú-
de, educação, segurança,
habitação, Justiça. O
elástico da tolerância tem
limite; as autoridades de-
vem se preocupar em sa-
ber até onde vai a sua re-
sistência.

O Estado de Santa Ca-
tarina ainda é um dos es-
tados federados em que a
população é pacata, or-
deira e tolerante, mesmo
diante das notícias diári-
as dos crimes de peque-
nas ou grandes repercus-
sões, sejam aqueles pra-
ticados por gente simples
do povo, por quadrilhas
especializadas, marginais
“pés de chinelo” ou ban-
didos de colarinho bran-
co. O povo adverte: auto-
ridades constituídas, não
deixem agravar a falta
deste gênero de primeira
necessidade, chamado
Justiça.

* Waltoir Menegotto, vice-
presidente da OAB/SC

Justiça, gênero de primeira necessidadeJustiça, gênero de primeira necessidadeJustiça, gênero de primeira necessidadeJustiça, gênero de primeira necessidadeJustiça, gênero de primeira necessidade

“É imperioso indagar
se a Justiça tem

alcançado o povo”

“As pessoas desanimaram de
reivindicar os direitos da cidadania”
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